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Para a realidade humana, ser é escolher-se: nada 
lhe  vem  de  fora,   nem   tão-pouco   de   dentro,   que 
possa receber ou aceitar. Está inteiramente abandonada, 
sem auxílio de nenhuma espécie, à insustentável necessidade 
de se fazer ser até ao mais ínfimo pormenor. Assim, a 
liberdade não é umser: é o ser do homem, quer dizer, o seu 
nada de ser. (...) O homem não pode ser ora livre, ora 
escravo;  ele  é  inteiramente  e  sempre  livre,  ou  não      é 
 
Jean-Paul Sartre 
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Este ensaio feito no âmbito do trabalho final do Mestrado em Psicologia Forense e da 
Exclusão social tem como objectivo estudar o fenómeno Okupa dentro dos parâmetros de 
investigação da exclusão social, transgressionalidade, norma e desvio, bem como uma 
tentativa em compreender as particularidades e características base deste fenómeno e estilo 
de vida, de forma a ser elaborado um plano de intervenção juspsicológica que tem como 
objectivo principal uma proposta de como intervir e trabalhar com elementos destas 
comunidades. 
O programa tem como objectivo uma intervenção Juspsicológica (Poiares, 2000), de 
forma a trabalhar competências pessoais e interpessoais, numa tentativa de actuar ao nível das 
relações com os seus pares e restante sociedade através de um investimento nas suas 
competências, conhecimentos e interesses. 
Desta forma e através da elaboração de um projecto de vida, de carácter Psico- 
inclusivo, é esperado que os elementos a quem este projecto é dirigido consigam adquirir 
competências ao nível da norma e da aceitação das mesmas, trabalhando a suas 
competências pessoais e interpessoais e a relação com a restante sociedade com vista a 
promoção da inclusão. 
 
Palavras-chave: Exclusão Social; Intervenção Juspsicológica; Norma; Desvio; 
Transgressionalidade;  Inclusão; 
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This essay made under the final work of the Master in Forensic Psychology and 
Social Exclusion aims to study the Squatters phenomenon within the research parameters of 
social exclusion, transgression, social standard and deviation, as well as an attempt to 
understand the fundamental features and characteristics associated to this phenomenon and 
lifestyle in order to elaborate a juspsychological intervention plan that aims for a proposal for 
how to intervene and work with members of these communities. 
The program aims at Juspsychological intervention (Poiares, 2000) in order to work 
personal and interpersonal skills in an attempt to act in terms of their relationships with their 
peers and the rest of society through their skills and knowledge. 
In those terms and through the development of a project of life, of a Psycho-inclusive 
nature, it is expected that the elements to whom this project is headed are able to acquire skills 
in the social standard and the acceptance of it, working their personal and interpersonal 
competences and the relationship with the rest of society with the purpose of promoting 
inclusion. 
 
 Keywords: Social Exclusion; Juspsychological intervention; Social Standard; Deviation; 
Transgression; Inclusion; 
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Nesta dissertação final do Mestrado em Psicologia Forense e da Exclusão Social pela 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, propus-me desenvolver uma análise 
ao Movimento “Okupa”, numa tentativa de compreender as ideologias e dinâmicas, bem 
como as motivações dos indivíduos que dele fazem parte, tentando desta forma compreender 
as necessidades e especificidades próprias deste fenómeno, para desta maneira propor na parte 
final da dissertação um programa de intervenção teórico que seja dirigido a esta(s) 
comunidade(s), e que apresente uma proposta de como trabalhar e intervir com a(s) mesma(s). 
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1.1. Como começou a ideia deste projecto 
A ideia para o tema desta tese começou por surgir quando iniciei o meu estágio 
curricular numa Instituição de Solidariedade Social que actua na área da grande Lisboa, e na 
qual tive o privilegio de estar envolvido, bem como acompanhar o trabalho diário que é feito 
pela Equipa de Rua da “Novos Rostos, Novos Desafios” em terreno, no campo 
epistemológica da Exclusão Social. 
A equipa tinha então uma unidade móvel no terreno, cujo objectivo é prestar apoio 
a pessoas que se encontram em situação de exclusão ou risco de exclusão social de variadas 
maneiras, e assim actuar com estas comunidades de diferentes formas, seja através da 
prevenção primária por meio do diálogo, informação e sensibilização dos riscos a que estas 
pessoas estão sujeitas, abordando assim tanto os seus hábitos e estilo de vida, bem como de 
uma tentativa de arranjar soluções reais para os diferentes problemas da qual se vai tendo 
conhecimento e que vão surgindo com o contacto constante com as mesmas. 
A equipa lida diariamente com diferentes problemáticas tais como a 
toxicodependência, a prostituição e pessoas em situação sem-abrigo por toda a extensão da 
cidade de Lisboa, e foi aí que tive os meus primeiros contactos a sério com aquilo que pode 
ser adjectivado como a «nata» da exclusão social. 
No terreno era então feito o acompanhamento das pessoas que se encontram nas 
situações acima referidas, e no que toca à equipa, este acompanhamento abrange várias 
dimensões, primário, através de uma sensibilização e informação constante, com base num 
contacto diário que nestas realidades é extremamente importante, porque só assim se 
consegue criar uma «relação» entre técnico e utente que consiga quebrar algumas das 
barreiras que estão inicialmente presentes, e que apenas desta maneira é possível contorna- 
las, tendo como base a confidencialidade dos testemunhos, como forma de ganhar a confiança 
destes. 
A forma de intervenção feita em terreno era com base nas particularidades de cada 
problemática, e tinha como finalidade o objectivo que se pretendia alcançar no trabalho em 
terreno que era feito com cada uma delas. No caso da prostituição era fundamentalmente 
através da distribuição de preservativos e apoio psicológico prestado, que não se limitava 
apenas ao momento em que era feito o encontro «in loco» entre os técnicos com formação em 
várias áreas, que vão da Psicologia, ao Serviço Social, passando pela Sociologia, 
Antropologia apenas para citar algumas, e o utente, havendo ainda a possibilidade   que era 
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comunicada a todos os utentes acompanhados de se deslocarem as instalações da associação, 
e aí receberem apoio de um técnico especializado e dirigido as necessidades de cada pessoa. 
No caso da problemática da toxicodependência era feita a troca de seringas usadas e 
substituídas por «kit’s» novos e esterilizados como medida para uma não propagação de 
doenças infectocontagiosas, assente no programa da Câmara Municipal de Lisboa chamado 
“Rua Segura”, bem como um acompanhamento e encaminhamento para centros de 
recuperação e tratamento existentes em todo o país. Por ultimo a intervenção com pessoas em 
situação  sem-abrigo,  e  que foi  o  que  me levou  a escolher  o  tema  de estudo  para   esta 
dissertação. 
Neste caso o acompanhamento era mais limitado, um pouco por culpa da forma 
como as coisas estão organizadas nesta área de intervenção pelas diferentes equipas em 
terreno e pelo papel que cada uma desempenha e forma de intervir junto destas comunidades. 
No caso da equipa onde estive envolvido eram feitos contactos diários onde se 
tentava perceber se a pessoa se encontrava «bem» e se pretendia um acompanhamento a um 
dos centros de acolhimento disponível na cidade de Lisboa, o que normalmente não acontecia 
devido a más experiencias passadas das pessoas nestes locais, e ao invés disso preferirem 
continuar na rua, em alternativa a serem colocados em algum albergue ou centro de 
acolhimento. 
 
1.2. Problemáticas ao nível da intervenção 
Referi acima que o acompanhamento era limitado devido ao facto de ter constatado 
na maior parte das vezes que estabeleci contacto com estas populações, que a ajuda 
disponibilizada era constantemente negada, com um argumento constante, “o que eu preciso é 
outra coisa…”, em referência a seu desejo em obter comida ou roupa quente por exemplo, e 
que devido aos acordos pré-estabelecidos que dizem que cada equipa de rua tem o seu papel e 
actuação bem definida dentro de cada problemática, numa tentativa de organizar os trabalhos 
feitos em terreno, a actuação e acabava por ser limitada, e foi ai que pensei mais 
elaboradamente naquilo que poderia ser feito, dirigindo a intervenção a estas populações às 
suas reais necessidades, e não ser apenas ser feita com base num contacto diário e 
acompanhamento aos locais para onde estas pessoas efectivamente não querem ir. 
Comecei por pensar na questão dos sem-abrigo como um problema em três frentes, 
em primeiro lugar na forma como a maioria das pessoas ignora esta problemática e de 
apenas se lembrar dela em situações de extremo ou momentos esporádicos como a época 
Diogo Alexandre de Almeida Leitão – OkupArte – Intervenção Comunitária através da arte 





natalícia em que a «caridade» está ao «rubro», ou ainda agarrando num exemplo mais actual, 
a vinda de refugiados para o país que irão (supostamente) ter apoios e os «nossos» sem-abrigo 
continuam a não ter solução a vista, pessoas essas que na grande maioria dos seus dias de 
vida, não se lembram que esta realidade existe, e quando se lembra nada ou pouco (salvo 
claro algumas exceções, e que me desculpem essas pessoas) faz no sentido de tentar mudar 
alguma coisa, preferindo assumir uma «cegueira intencional» que seguramente menos 
preocupações lhes irá trazer, acabando de uma forma indirecta, e muitas vezes inconsciente de 
excluírem esta camada social. 
O segundo ponto dos três que quero invocar é o facto das equipas que trabalham em 
terreno terem uma acção limitada como referi anteriormente, por inúmeras razões, o que 
acaba por levar a uma limitação de acções que dificultam o trabalho em terreno, sendo que 
muitas vezes a ajuda que uma equipa pode oferecer já terá sido anteriormente feita por outra 
equipa diferente que também actua no campo. 
O terceiro ponto da minha linha de raciocínio será então um pouco o resultado e a 
consequência dos outros dois falados anteriormente, juntando a outros factores de exclusão 
que estas comunidades sofrem, nomeadamente a diferença e desigualdade em termos de 
oportunidades dadas, o que leva a um desinvestimento destas camadas sociais em si mesmo e 
uma consequente desistência para com a restante sociedade, criando eles próprios uma 
«realidade de autoexclusão» e afastamento como solução para evitar demais frustrações. 
Percebi no meu contacto com todas estas diferentes pessoas em situação de exclusão 
social ou risco da mesma, que a população sem-abrigo é a que tem especificidades mais 
complexas, por variadas razões Porque existem ou existiram consumos, porque existem 
patologias mentais associadas que condicionam toda a relação destas pessoas com a restante 
sociedade e sem o apoio correcto é muito difícil de ultrapassar estes problemas que vão 
inevitavelmente surgindo, porque acaba sempre por haver um afastamento para com a 
restante sociedade activa, muitas vezes por incompreensão e indiferença que leva à exclusão 
e consequentemente uma auto-exclusão, que vai sendo perpetuada pelas próprias pessoas que 
vivem excluídas, por todos estes factores falados, que juntos acabam por ter uma força 
negativa tremenda, e ao mesmo tempo, olhando para a situação na perspectiva do técnico, 
muito trabalho por fazer. 
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1.3. Definição do objecto de estudo: 
O meu interesse inicial e consequente foco para esta dissertação foi então 
direcionado para a população sem-abrigo e para o tratamento e intervenção que é feito nesta 
área por parte das instituições e técnicos que nela actuam, para desta forma melhor perceber a 
realidade deste fenómeno, e assim conseguir elaborar um programa de intervenção que 
visasse a recompetenciação destes indivíduos, numa tentativa de suprimir alguns dos 
problemas e necessidades com as quais estes sujeitos se deparam no seu dia-a-dia. A ideia 
passa então por fazer um trabalho de campo, com o objectivo de perceber como funcionam as 
suas rotinas e mecanismos de organização individual para suprimir as necessidades, bem 
como a pertença ou não a um grupo. 
Foi nesta perspectiva da ideia de um grupo de pertença como forma de colmatar 
necessidades que se fez «luz» em relação ao que seria o meu foco de interesse e consequente 
tema a abordar nesta dissertação de mestrado, e seria a abordagem do movimento “Okupa”. 
A ideia fez todo o sentido desde o primeiro momento por vários motivos, em 
primeiro lugar pela minha formação em Antropologia que propicia o estudo em terreno de 




, como é o caso em questão. 
Em segundo lugar está directamente ligado, embora com características muito 
distintas uma da outra pois cada problemática em questão apresenta as suas próprias 
particularidades e características específicas, com a minha ideia inicial de estudar a 
problemática dos sem-abrigo, embora seja necessário ter em conta que o fenómeno “Okupa” 
em muito difere daquilo que é entendido e adjectivado como o «tradicional» morador de rua 
ou pessoa em situação sem-abrigo. 
A linha de estudo que me propus seguir para a realização deste trabalho académico 
foi a “transgressão” e “norma”, “exclusão” e “inclusão”, algo que acontece nestes grupos de 
diversas e variadas formas, seja através da ocupação e apropriação de propriedade privada e 
espaço alheio, seja através de outras práticas e hábitos diários tais como consumos, ou a forma 




Subcultura - é o conjunto de particularidades culturais de um grupo que se distancia do modo de vida 
dominante sem se desprender dele. 
2 
Contracultura  - é  um  movimento  que  teve  seu  auge  na década  de  1960,  quando  teve  lugar  um estilo 
de mobilização e contestação social e utilizando novos meios de comunicação em massa. Tem como princípio 
questionar valores centrais vigentes e instituídos na cultura ocidental, estando ligado a uma cultura jovem e 
inovadora focada principalmente nas transformações da consciência, dos valores e do comportamento, na busca 
de     outros     espaços     e     novos     canais     de     expressão     para     o     indivíduo.     Muitos consideram 
 o existencialismo de Sartre comoo marco inicial da contracultura.  
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este conceito foi inicialmente desenvolvido pelo sociólogo Émile Durkheim na sua 
obra “O Suicídio”, e que se caracteriza por uma ausência de regras padrão que são aceites e 
entendidas pela sociedade como normativas, aliando a isto a inexistência em muitos dos casos 
de um projecto de vida a curto, médio ou longo prazo, que motive estas populações a investir 
em si próprio, nos seus interesses e no seu futuro. Durkheim utiliza este termo para mostrar 
que algo nas sociedades não funciona de forma harmoniosa, mas sim de forma patológica. 
Robert Merton também explorou esta ideia no seu livro “Estrutura social e Anomia”, e 
descreve-a como uma incapacidade do sujeito em atingir ou alcançar os seus fins culturais 
através de um insucesso causado pela insuficiência dos meios institucionalizados que irão 
propiciar uma conduta desviante. 
A teoria da anomia de Merton refere ainda que os membros das classes menos 
favorecidas cometem a maioria das infracções penais, e crimes de motivação política, bem 
como comportamentos de risco e consumos tais como o alcoolismo e a toxicodependência. 
Assim sendo este projecto tem como objectivo de competênciar ou recompêtenciar 
estes indivíduos com base nas suas capacidades pessoais e profissionais, aliando isto aos seus 
interesses enquanto pessoa singular ou pertencente a um grupo, de forma a conseguirem 

















3Anomia - ausência de regulação social, devido a contextos de mudança repentina ou de instabilidade na 
sociedade. A perda no que diz respeito às normas e desejos, pode perturbar a harmonia da vida das pessoas, tal 
como acontece em tempos de convulsões económicas ou de fortes conflitos pessoais. O termo anomia é também 
utilizado para designar sociedades ou grupos no interior delas, que sofrem do caos gerado pela ausência de 
regras de boa conduta comummente admitidas, implícita ou explicitamente, ou devido à instalação de regras que 
promovem o isolamento ao invés da cooperação. 
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A. Enquadramento Teórico 
 
Capítulo 1: O fenómeno da Exclusão Social 
Capítulo 2: O movimento Okupa 
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O fenómeno da Exclusão Social 
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1. O fenómeno da Exclusão Social 
A história da Exclusão Social surge com a revolução industrial e com a luta de 
classes, e esta directamente ligada a uma noção de desigualdades entre dominantes e 
dominados, acentuada por uma diferença entre igualdades, direitos e deveres que começa por 
surgir um pouco mais cedo, no século dezoito, com a revolução francesa de 1789 onde 
surgem novos ideais assentes em três mandamentos base, liberdade, igualdade e fraternidade 
e que assim nos traz na época moderna as primeiras noções de direitos humanos que até ai não 
existiam, mudando assim uma série de paradigmas e convicções que transformou um sistema 
vigente segundo ideais iluministas, de carácter democrático e assentes na cidadania. 
A revolução industrial que começa em Inglaterra num período de tempo que se situa 
entre 1760 e 1840 é acompanhada por uma evolução das ideias sociais, e está na origem dos 
ideais económicos de carácter liberal, sendo então o princípio do neoliberalismo económico a 
que assistimos nos dias que correm, ideais estes que acreditavam num cumprimento do 
progresso de forma harmoniosa e mais ou menos igualitária, mas ao invés disso caracterizou- 
se numa luta e concorrência descontrolada que não conseguia gerir a sua produção com base 
na procura existente, havendo assim mais oferta do que procura dos diferentes produtos e bens 
produzidos, “os operários foram sujeitos a um tipo de trabalho assalariado, em condições 
desumanas, - que incluíam adultos e crianças - vivendo, claramente, uma situação de 
desvantagem em relação aos proprietários burgueses” (Pereira, 2014). 
Começa então a surgir uma luta entre as classes existentes, burguesia e proletariado, 
que conduz não apenas a conflitos e lutas sociais caracterizadas por uma desigualdade, através 
de uma exploração do elemento dominante sobre o elemento dominado, do grande capital 
sobre o trabalhador assalariado. Vários pensadores exploraram esta questão da luta das 
classes, sendo a obra de Karl Marx e Friedrich Engels, “O capital”, onde é idealizada uma 
sociedade sem classes e sem assimetrias sociais, defendendo um ideal com uma finalidade 
anarquista, baseado no respeito mútuo e divisão de bens produzidos. 
Os autores entendem o trabalho e realização pessoal do indivíduo que o executa 
como prioritário de forma a não haver uma alienação e desinteresse, que dê sentido e 
significado a uma manutenção do controle e autonomia individual, ao invés de uma 
exploração declarada com base em interesses económicos de uma minoria capitalista e 
opressora. Esta visão daquilo que é a realidade moderna foi a base para o aparecimento de 
ideais políticos que surgiram mais tarde, tais como o Comunismo e outros movimentos de 
tendência políticas de esquerda. 
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Estas noções que surgiram como resposta às desigualdades sociais foram o mote para 
uma mudança de consciência que conduziu a uma contestação que punha em causa os direitos 
fundamentais proclamados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, e começaram a 
levantar questões na comunidade científica e intelectual que desta forma começa a prestar 
atenção a estas diferenças entre direitos e deveres dentro do meio social, dando inicio a novas 
questões sobre as diferenças existentes entre os seus cidadãos, e que leva ao princípio de 
vários estudos sobre os efeitos dos comportamentos e regras humanas de organização social e 
as suas consequências e resultados para o todo e para o indivíduo dentro do meio. 
De acordo com os estudos feitos por Xiberras (1993), “Começa, então, a estudar-se 
os efeitos dos comportamentos humanos em sociedade e as consequências que estes têm para 
o conjunto da mesma, bem como para o próprio indivíduo. A sua questão de partida para os 
estudos era a razão que levava os indivíduos a viverem em conjunto” (Pereira, 2014, p.25). 
A exclusão é essencialmente fruto de assimetrias sociais, assente em interesses de 
quem esta sentado no topo da pirâmide, sendo estes interesses de carácter económico e 
político. 
Muito foi e continua a ser falado sobre a Exclusão Social, incluindo um perfil tipo do 
sujeito que se encontra excluído e que se prende a uma ausência de acessos a bens e direitos 
fundamentais, pois um indivíduo apenas pode ser considerado incluído quando goza de 
autonomia plena, autonomia essa que apenas é valida no momento em que o mesmo possa 
exercer os seus direitos básicos e deveres, pois de acordo com as palavras do professor Carlos 
Poiares, direitos sem deveres é egocentrismo, deveres sem direitos é tirania. 
Podemos dizer que o problema da exclusão como foi acima referido começa com 
uma diferença no acesso a bens e direitos fundamentais, mas essa exclusão vai sendo muitas 
vezes também perpetuada pelos seus próprios intervenientes, num processo de auto- 
reprodução que é muitas vezes causado por uma má gestão a diversos níveis, como por 
exemplo uma família em situação de exclusão que não sabe dotar os seus membros de 
competências que deem resposta aos diferentes problemas e obstáculos que inevitavelmente 
vão surgindo durante o percurso de vida, e essa tal gestão deficiente começa muitas vezes 
com uma gestão inadequada dos afectos, onde em muitos casos é criada uma relação de amor 
ao ódio e um desconhecimento entre o correcto e o incorrecto, bem como uma forma 
deturpada de construir e gerir as relações existentes e também os seus padrões e bases, existe 
igualmente uma má gestão do tempo em quase todas as áreas e actividades em que estão 
envolvidos, tal como a escola ou o trabalho onde é fundamental a existência e cumprimento 
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de rotinas e hábitos, que por nunca terem sido trabalhados são muitas vezes inexistentes o que 
leva depois a uma «desfocagem de espaço», em que os indivíduos têm imensas dificuldades 
de adaptação a um ambiente diferente daquele a que estão habituados. 
O Psicanalista francês Jean Bergeret na sua obra “Psicologia Patológica” diz que o 
individuo considerado «normal» ou normativo é aquele que lida com os seus problemas e tem 
a capacidade de adaptar-se aos mesmos sem que exista um bloqueio causado por si próprio, 
e ao mesmo tempo conseguir ser aceite pelos demais. 
É importante compreender que a exclusão social tem dinâmicas muito próprias, e os 
perfis destes sujeitos são vastos, existem por isso várias variáveis que definem a exclusão e os 
motivos que levam à entrada do sujeito nesta situação. Este é um fenómeno dialético e 
mutável, onde as variáveis socioeconómicas definem as restantes, dando assim origem à 




“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos” 
(Artº. 1 da Declaração Universal dos Direitos do Homem) 
 
 
A recompetenciação é uma das melhores armas contra a exclusão 
Carlos Poiares 
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1.1. O que é a exclusão social? 
A exclusão social sempre existiu, porque segundo Karl Marx até aos nossos dias a 
história da civilização não tem sido senão a história da luta das classes, defendendo o autor 
que independentemente da época considerada, a sociedade é um lugar de conflitos, seja ele 
aberto ou dissimulado, entre opressores e oprimidos. Na base deste conflito está a apropriação 
privada dos meios de produção, que determinam a exploração e a pobreza dos que não têm os 
meios de produzir a sua própria subsistência, e o consequente enriquecimento dos que 
exploram o trabalho daqueles que nada mais possuem senão esse mesmo trabalho explorado. 
A partir destas noções iniciais, que salientam as assimetrias sociais, remete-nos para 
uma ideia que existem dois tipo de pessoas dentro da sociedade, os que tem acesso ao poder e 
bens, e consequentemente aqueles que conseguem exercer os seus direitos, e os que não 
usufruem destas mesmas condições, e quando um indivíduo dentro de determinada sociedade 
não goza de uma plenitude de direitos e acessos a bens fica numa situação fragilizada, o que 
poderá desenvolver-se num corte e afastamento para com a sociedade e as suas normas, 
entrando numa rota que começa com uma estigmatização por parte dos demais membros que 
são detentores destas mesmas regalias, entrando assim em rota de exclusão. 
O processo de exclusão social pode ser entendido como o afastamento de um sujeito 
de todas as instâncias da vida em sociedade. É uma ideia que surge frequentemente ligada ao 
capitalismo, embora historicamente o conceito seja muito mais antigo e visível em sociedades 
em épocas pré-capitalistas, sendo este fenómeno uma falha no modelo utilizado pelas 
estruturas de controlo no seu plano de organização social, e é definida pela diferença existente 
no acesso a bens, direitos e deveres dentro dos elementos de determinada sociedade. 
Esta exclusão pode ser vista sobre vários prismas, e tem como base evidenciar as 
diferenças de uma forma negativa, em que aquele que não estiver dentro de um esquema 
normativo, será estigmatizado e posto de parte dentro daquilo que são as relações em 
determinado contexto, e poderá ser constatado em determinados grupos sociais, como por 
exemplo sujeitos que pertençam a determinada etnia, religião ou cultura; de género, 
acentuando as diferenças entre homens, mulheres ou transexuais; de orientação sexual; de 
idade, como pode ser exemplo disso mesmo o tratamento dado a crianças e idosos; de 
aparência, estigmatizando deficientes, obesos, diferenças raciais; condição social, como é 
exemplo pessoas pertencentes a uma camada socioeconómica mais carenciada; e ideológica 
apenas para citar alguns exemplos. 
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A pobreza é um factor que é constantemente associado á exclusão social, embora não 
seja obrigatório que estes dois conceitos estejam directamente interligados, porque apenas por 
se pertencer a um meio mais pobre, não significa que a pessoa seja excluída. Sendo então o 
acesso que determinado sujeito tem aos direitos fundamentais e deveres e papel social, bem 
como a relação com a restante sociedade e participação no seu tecido social os principais 







“Os componentes das sociedades não são os seres 








“A sociedade tem direitos sobre nós 
como seres sociais, não como homens” 
Agostinho da Silva 
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1.2. Diferença entre exclusão e inclusão 
O indivíduo pode estar excluído no contexto macrosocial e estar incluído num 
contexto microsocial, a inclusão tem a ver com o próprio sujeito e o olhar que a sociedade 
tem sobre este. O incluído é o sujeito que goza dos seus direitos, e pode ser considerado 
incluído quando existe uma cidadania participante, na qual exerce os direitos que tem ao seu 
dispor. 
Assim sendo, segundo Poiares, existem portanto dois tipos de cidadania, a cidadania 
plena, aquela que não tem máculas e é exercida plenamente, onde todas as suas necessidades 
básicas são satisfeitas, e a cidadania deficitária, que é uma cidadania falhada em todas ou 
quase todas as dimensões, sendo isso um forte indicador de exclusão social. 
Existe também o conceito de marginalidade
4
, que se refere a quem está, é posto ou 
se coloca a ele mesmo a margem do processo social, não querendo dizer necessariamente que 
o indivíduo esteja fora-da-lei, apenas que não esta incluído na sociedade normativa, e será 
este factor também um motivo de exclusão social. 
A resignação e o conformismo são o melhor para quem manda, segundo palavras 
do Professor Poiares, uma vez que um elemento resignado e conformado não levantará 
obstáculos e não põem em causa as decisões tomadas por terceiros que podem inclusive lesar 
o próprio, e numa situação em que existe uma pessoa ou comunidade em situação de exclusão 
o papel do psicólogo passa muito por tentar arranjar alternativas viáveis a esse elemento ou 
comunidade de várias maneiras. Em primeiro através de núcleos de recuperação que serão 
fundamentais para o desenvolvimento de todo o projecto, um bom exemplo será agarrar 
pessoas que pertençam à mesma comunidade e que conseguiram dar a volta a sua própria 
situação, sendo estes membros valiosos na ajuda ao combate a essa mesma exclusão. 
Indivíduos com problemas ao nível de consumos tais como álcool e drogas, que tenham 
recuperado e que pertençam ao mesmo meio poderão ser um forte apoio e em certa medida 
um «farol» numa tentativa de ultrapassar as adversidades, e ao mesmo tempo funcionar como 




Marginalidade - A marginalidade social baseia-se em valores racistas ou xenófobos. Considera que  as 
minorias não conseguem adoptar os valores da cultura dominante, rejeitando os valores e manifestações destes 
grupos sociais que são considerados inferiores. A Marginalidade estabelece que as minorias étnicas têm uma 
cultura diferente e inferior relativamente à cultura dominante. A marginalidade social pode também ser 
considerada tanto no plano individual como no plano colectivo. No plano individual, o conceito aplica-se à 
pessoa que se encontra à margem do contexto social sem usufruir das oportunidades e privilégios. No plano 
colectivo, o conceito  aplica-se  a  quem  infringe  as  normas  de  conduta  e  os princípios convencionalmente 
 determinados pela sociedade.  
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A medida mais importante no combate á exclusão será sempre a prevenção, esta 
prevenção ao nível da saúde e do direito entre outras áreas em que seja necessária uma 
actuação, será feita no sentido de não existir uma propagação ou reprodução do flagelo, 
principalmente nas camadas mais novas destas comunidades, e esta prevenção é 
essencialmente assente na informação e na consciencialização, direcionando estas pessoas 
para uma mudança de hábitos que vão desde a higiene e saúde, ao apoio á escolarização e 
trabalho de competências pessoais e interpessoais, também ao nível dos cuidados médicos e 
de informar as populações sobre os riscos, bem como propor medidas alternativas de actuação 
e conduta. 
Outro factor muito importante que o psicólogo da exclusão tem de trabalhar é a 
intolerância á frustração, porque para um indivíduo em situação ou risco de exclusão qualquer 
acontecimento negativo irá ter um impacto tremendo na sua autoestima, e desta maneira o 
técnico terá de fazer uma análise a vários factores, seguindo uma lógica multidisciplinar que 
o permita perceber a(s) pessoa(s) a vários níveis. 
Em primeiro lugar ao trabalhar e perceber como funciona o seu nível de consciência, 
pois esta traduz a percepção do mundo exterior e a posição que o indivíduo ocupa nela; em 
segundo ao nível da lucidez bem como da sua capacidade de atenção, memória e percepção 
pela qual o sujeito pode estabelecer relação com o mundo exterior e interior; ao nível do 
raciocínio e da capacidade de pensar e questionar sobre o mundo interior e exterior, numa 
tentativa de perceber a capacidade crítica; também ao nível do juízo, bem como a capacidade 
de entender e apreciar o valor daquilo que o individuo pensa e raciocina; a impulsividade e a 
inteligência, bem como a capacidade do sujeito em utilizar as informações que dispõem de 
forma a adaptar-se a situações novas. 
Para se perceber as características e historial do indivíduo excluído é necessário que 
se faça uma anamnese do ou dos sujeitos, e esta medida é fundamental para perceber o 
contexto sociocultural, relações afectivas e percurso de vida para compreender a dimensão 
forense, se existe ou não, e se poderá ser causa de desinvestimento e consequente exclusão. 
Muitos autores referem a importância do laço social
5 
e do processo de socialização 
como forma de interacção dos vários membros dentro da sociedade, tentando explicar as 
relações individuais do homem dentro do todo que é a sociedade, e como estas ligam o 
indivíduo ao contexto em que se encontra, que é definido pelo autor como o processo de 
5 
Laço Social – Explica como se processa a organização social e como ela funciona através das relações 
existentes entre indivíduos que estejam inseridos na mesma, e da forma como essas relações interligadas agem 
 de forma a existir uma coesão entre todos os elementos que a ela pertençam, reforçando assim esse laço social.      
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solidariedade que pode ser orgânica ou mecânica, divida pela forma de organização que 
«determinada» sociedade adopta e pela forma como divide as tarefas dos seus membros, ou 
como é definido pelo autor a divisão do trabalho social, e também de uma consciência 
colectiva que é necessária existir nos indivíduos pertencentes a essa sociedade, na qual é 
exigido que sejam conscientes das suas normas e regras, como é então explicado por 
Durkheim (1978) que abordou desta maneira estas temáticas através dos seus estudos sociais. 
Esta relação do indivíduo com a sociedade foi também abordada por autores como 
Simmel (1984) e Webber (1964) onde defendem que quanto maior for a relação do individuo 
com a sociedade mais forte irá ser o laço entre estes, reforçando desta forma a consciência 
social e consequentemente a solidariedade, que poderá ser avaliada segundo a noção de 
densidade moral, noção «Durkheimiana» que explora a frequência e a intensidade com que 
ocorrem estes contactos entre indivíduos. 
“Quando não existe capacidade adaptativa à cultura ou sociedade, poderão dar-se 
comportamentos desviantes – de origem criminal ou apenas anormativa – que conduzem os 
sujeitos a situações marginais, estigmatizadoras e exclusoras. Mas, o nível de anomia de uma 
determinada sociedade ou grupo varia consoante a cultura, os hábitos, valores e interesses 
dos mesmos; por isso, o que é desviante para um grupo ou sociedade poderá não ser em 
outros, porque o desvio e o crime variam conforme os grupos sociais e a sociedade em que 
estes se inserem” (Pereira, 2014, p.27). 
O autor acima citado, seguindo as linhas de pensamento de Cusson (2011), define 
que em todas a sociedades existem normas e regras a ser cumpridas como motor da 
coexistência social e da harmonia entre os seus membros, e quem transgredir estas regras 
impostas está sujeito a sanção por parte dos organismos que são reguladores das mesmas e 
que detêm o poder executivo. 
Esta falha no que diz respeito as regras impostas e normas leva em primeiro lugar a 
uma transgressão, estando esta directamente associada a comportamentos desviantes ou 
marginais que são sujeitos a uma estigmatização por parte da restante sociedade normativa, e 
que será um «motor» para a exclusão. O individuo social tem de conhecer o conceito de 
norma e como elas funcionam no contexto em que se insere de forma a não transgredir, estas 
noções têm então de ser primeiramente apreendidas para serem respeitadas e cumpridas, pois 
quem não tem noção do não é aceitável e expectável para os demais, não irá perceber quando 
não cumprir os requisitos e transgredir a norma. 
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1.3. Dispositivos de controlo social 
Para que estas normas e regras de conduta que são aprovadas e aceites como forma 
de manutenção da ordem e bem-estar social sejam implementadas e cumpridas, é necessário 
que existam instrumentos ou dispositivos de controlo social que tutelem e assumam 
responsabilidade perante a sociedade de fazer com que os indivíduos cumpram com estas 
mesmas regras, ou caso contrário, serão sujeitos a sanções. 





em 1764 ou Jeremy Bentham
8 
em 1802, começaram 
por abordar esta questão e a forma como estes dispositivos actuavam quando não eram 
cumpridas as normas instituídas constitucionalmente e a forma como puniam o transgressor 
como pena pelo delito executado, defendendo então estes autores que estas normas são 
essenciais ao cumprimento da lei e a manutenção da harmonia social seja qual for o contexto 
sobe a qual detêm o poder e a legalidade de execução do mesmo, e segundo Michel Foucault 
o seu objectivo prende-se directamente em reduzir ou impedir ao máximo a existência de 
delitos oucrime. 
Assim sendo existem dois tipos de dispositivos de controlo que podem ser 
entendidos como dispositivos de controlo formais ou informais. 
Os dispositivos de controlo Formal são compreendidos como aqueles que tem a 
função de fazer exercer o poder junto da comunidade caso exista transgressão, exercendo 
assim o poder judicial ou executivo, trabalhando no sentido de estabelecer a norma e evitar 
transgressões à lei que será punível com sanção (Foucault, 2013), e que ao mesmo tempo 
actuam durante o processo de criminalização, que pode ser entendido em quatro fases: fase 
anteprimária que corresponde a fase antes da fabricação da lei, esta é então a fase de consulta 
entre a comunidade especializada para entender se realmente é proveitoso mudar a lei; a fase 
primária que é o momento em que a lei é criada e decidida, o que passa a ser fazer parte da 
legislação e o que deixa de o ser; fase secundária que é correspondente á aplicação da lei; 
fase terciária correspondente ao momento de reinserção social do sujeito que cometeu a 
transgressão (Poiares, 2000). Este tipo de controlo formal na sociedade moderna é gerido por 
entidades e instituições reconhecidas como detentoras de poder, tais como o poder judicial, a 




Mostesquieu (1689-1755) Político, filósofo e escritor francês – L’espirit des Lois (1748). 
7 
Cesare Beccaria (1738-1794) Jurista, filósofo, economista e literato italiano – Dei delitti e delle pene (1764). 
8 
Jeremy Bentham (1748-1832) Filósofo e jurista inglês. 
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Quanto aos dispositivos de controlo informal, poderão ser entendidos como aqueles 
que exercem poder sobre os sujeitos de determinada comunidade, mas sobre os quais não 
recai qualquer tipo de poder judicial formal, e são exemplo disto a família ou o grupo de pares 
e a forma como as normas e regras presentes nesses pequenos grupos irão influenciar o 
individuo através da relação entre eles estabelecida, ou mesmo a informação difundida pelos 
mídia, que irá funcionar como um elemento regulador de normas e comportamentos a nível 
individual, e consequente influencia na tomada de decisão por parte do sujeito (Poiares, 
2000), porque “só assim a regra é interiorizada, desencadeando, no individuo, formas de 
evitamento da etiquetagem ou estigmatização, pelo cumprimento da norma” (Pereira, 2014). 
O primeiro passo na inclusão será então dotar o indivíduo de competências e 
conhecimentos que o permitam estar de acordo com aquilo que culturalmente definido como a 
norma, que é elemento fundamental para entender a forma como o individual se deve inserir 
dentro do colectivo, bem como os vários papéis e relações que tem de desempenhar para que a 
restante sociedade não o estigmatize e desta forma pô-lo a margem, sendo então a norma “um 
comportamento relacionado com o que se tem de, o que se deve, se pode e é permitido fazer 
numa dada cultura em relação a uma situação definida” (Scharfetter, 2005, p.30). 
Este conceito pode ser analisado mais ao pormenor e dividido em duas variantes, “as 
normas descritivas – sendo aquelas que assimilamos por modelagem – e as normas 
prescritivas – relacionadas com a culturalidade, referindo-se ao que a maioria de uma 
determinada comunidade aprova ou desaprova num certo contexto. Poderão, este tipo de 
normas, encaixar-se nas normas sociais, sendo controladas pelos dispositivos de controlo. 
Mas, para além daquilo que é estipulado socialmente, existem as normas jurídicas, aquelas 
normas pelas quais toda a sociedade, comummente, deve estar adaptada, para que não 
existam sanções jurídicas que a estas normas se encontram associadas, também elas 
controladas e vigiadas pelos dispositivos de controlo” (Pereira, 2014, p.28) 
No seguimento destas ideias é definido por vários autores que a sociedade é o palco 
que define o que normal ou o que é patológico (Bergeret, 2004; Scharfetter, 2005; Gonçalves, 
2008; Cusson, 2011; Pereira, 2014), quando os dispositivos de controlo são obrigado a actuar 
e a iniciar o processo de criminalização irá submeter o indivíduo visado a uma situação em 
que ele é o transgressor, aquele que não se encaixa dentro da norma, aquele que é 
estigmatizado pelos demais e que se encontra em risco de exclusão, ou que já se encontra 
excluído pela restante sociedade, e para isto não é obrigatório que cometa um crime, que seja 
um  fora-da-lei,  ou  cometa  qualquer  tipo  de  acto  hediondo,  basta  muitas   vezes      um 
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distanciamento deste com aquilo que são as regras e normas previamente definidas como 
certo ou moralmente correcto para se tornar num estranho, muitas vezes apenas por não 
corresponder as expectativas sociais, passando a ser incompreendido no meio onde se insere e 
com mais intensidade irá sentir a o processo da exclusão a actuar sobre si (Gonçalves, 2008). 
Um conceito amplamente utilizado para falar deste fenómeno é o conceito de 
Anomia, ideia lançada inicialmente por Durkheim (1897) e cujo significado se refere a uma 
ausência de regras que se transformas depois num problema ao nível da coesão social através 
da natureza das relações e da forma como a consciência colectiva influencia a natureza do 
laço social, que apenas funciona se estiver devidamente apoiado em representações colectivas 
adequadas, que dele dão uma imagem ou modelização (Born, 2005). 
“A anomia designa, no plano das representações, a desagregação dos valores e a 
ausência de pontos de referência. No plano das relações humanas, a anomia representa a 
desagregação do tecido das relações sociais. Por fim, a anomia designa também a falta de 
adesão aos valores. É para explicar a ausência de qualquer laço de solidariedade na 
sociedade moderna que Durkheim recorre a estas duas noções – densidade moral e anomia” 
(Born, 2005,p.51). 
Assim sendo a baixa densidade moral vigente nas sociedades modernas ou 
contemporâneas é causadora de traços patológicos, como é exemplo disso o aumento da taxa 
de suicídio explicada por Durkheim (1897) e este factor funciona como um «catalisador» que 
promove nos indivíduos que não se conseguem adaptar uma perda de sentido e das normas, 
podendo ser representada como “um estado de tensão insolúvel causado por uma oposição 
entre fins propostos pela sociedade e os meios ilegítimos aos olhos desta sociedade para os 
alcançar” (Born, 2005, p.52), e é então a sociedade, através do seu nível de anomia, que é a 
principal causadora deste tipo de disfunções e tensões nos sujeitos. 
Srole (1997) propôs uma escala de indicadores de anomia, compreendida em cinco 
itens: 
- sentimento de que os dirigentes são indiferentes às necessidades da população; 
- sentimento de que não se pode realizar grande coisa na sociedade, a qual é vista como 
imprevisível e sem ordem; 
- sentimento de que os objectivos da vida andam para trás em vez de serem realizados; 
- sentimento de futilidade; 
- convicção de que não se pode contar com os amigos para obter apoio social ou psicológico. 
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Lander (1954) também explicou este conceito através de uma medida bastante 
objectiva, caracterizados por um alto nível de delinquência, bem como alto número de 
habitantes estrangeiros em determinado local onde os proprietários das casas estão presentes 
num número bastante reduzido. 
Born (1983) também desenvolveu indicadores que permitam avaliar o nível de 
anomia de uma sociedade ou dos seus habitantes através de quatro indicadores: 
- heterogeneidade: a anomia de uma sociedade pode ser definida pelas relações que existem 
entre os vários grupos sociais que a compõem, uma sociedade heterogénea apresenta uma taxa 
de anomia mais elevada que uma sociedade homogénea; 
- nível de divergência ou diversidade dos sistemas familiares: defende que as sociedades 
que comportam apenas um tipo de família (ex: tribos primitivas) são sociedade com um 
nível de anomia bastante menor do que as sociedades com vários tipos de família, como é 
exemplo as sociedades modernas e multiculturais, com famílias monoparentais; 
- heterogeneidade cultural: onde existem e coexistem muitas culturas; 
- diversidade de idades: como refere o autor, pode ser entendido por uma pirâmide mais larga 
das idades. 
Outro factor importante tem a ver com a alienação do homem dentro da sociedade, e 
este factor foi falado por Seeman (1972) através de quatro indicadores, ausência ou perda de 
valores; perda de sentido dado a existência; ausência de ajuda que conduz ao isolamento 
social; falta de objectivos. Por seu lado Rotter (1965) faz uma medição da alienação ao nível 
individual através das «expectativas generalizadas de controlo», onde distingue duas noções 
diferentes, o internal locus of control (controlo interno) quando um individuo sente que esta 
no poder e no controle dos seus actos e decisões; e o external locus of control (controlo 
externo) quando um sujeito responsabiliza tudo o que lhe acontece como uma causa exterior a 
si mesmo, como por exemplo a sorte ou o azar, ou a quem é detentor do poder, assim sendo o 
controlo das situações é exterior ao próprio individuo e ele não é responsável por aquilo que 
lhe vai acontecendo, e segundo o autor, a ideia de alienação no individuo é traduzida por uma 
tendência para o controlo externo, onde o mesmo tem uma noção de falta ou ausência de 
controlo, dando seguimento a uma situação anómica de ausência e perda daquilo que são os 
seus pontos de referência. 
Segundo as ideias de Born (2005), é impossível encontrar um consenso absoluto 
numa sociedade complexa como são exemplo as sociedades actuais, uma vez que existem 
subculturas que vão surgindo constantemente e que vão exercendo sobre os indivíduos uma 
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pressão no sentido da desviância, gerando então tensões e consequentemente um certo nível 
de anomia, uma vez que estas mesmas sociedades seguem um conjunto de valores e normas 
tidos como referência (mainstream) que pressionam os sujeitos na direcção a uma 
conformidade de valores, tornando assim os seus habitantes em «membros de pleno direito da 
sociedade», onde “um controlo formal e informal exerce-se desde a infância e continua a 
exercer-se sobre todos os cidadãos” (Born, 2005, p.53). 
Existem assim fenómenos dentro da sociedade que mantêm a desorganização social e 
que poderão estar ligados ao desvio e á delinquência, e segundo Born (2005) podem ser 
exemplo disso vários factores como por exemplo modificações quase permanentes como a 
imigração e emigração, que pode ser interna através da mudança de localização na busca de 
trabalho, que separa o sujeito do seu grupo de origem, onde estava integrado e recebia apoio, 
para um meio desconhecido e muitas vezes indiferente as suas necessidades, onde terá que 
estabelecer novas relações, ou externo como é o caso da mudança de país e consequente 
mudança de valores culturais, normas e hábitos. O progresso técnico e económico também 
poderá ser um factor de destabilização, uma vez que este poderá salientar diferenças entre as 
pessoas, onde umas sobem na escala socioeconómica ao passo que outras descem na mesma, 
bem como a modificação dos espaços, ligado a uma evolução urbana, que poderão ser 
factores de destabilização. 
As desorganizações episódicas como por exemplo as depressões económicas ou as 
guerras também funcionam como um factor importante no processo de exclusão, ligados a 
falta de emprego e a uma mudança no nível de vida, bem como aumento da criminalidade e 
afastamento das normas e regras de conduta. 
 
1.4. O Desvio e o Crime 
De acordo com estas ideias como podemos fazer a distinção entre um acto desviante 
e um acto criminoso? 
“O crime é todo o comportamento antissocial que dá lugar a aplicação de uma 
sanção de natureza punitiva pronunciada por um órgão jurisdicional que emana do poder 
público” (Yamarellos e Kellens, 1970, p. 105). 
A delinquência por seu lado pode ser compreendida como um conjunto de normas 
antissociais, que são expressas através de uma falha no processo de adaptação que qualquer 
indivíduo tem com a restante sociedade, sendo esta noção por norma aplicada aos 
comportamentos fora da norma cometido por jovens (Born, 2005, Alvaréz, 2005). 
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A noção de crime é então entendida pelo autor em referência como um conjunto de 
todos os crimes cometido independentemente da sua gravidade, fazendo uma distinção entre 
crimes indexados, que são considerados crimes graves e consequentemente puníveis com 
prisão, e crimes não indexados que por sua vez não estão sujeitos a punição por parte dos 
dispositivos de controlo, mas que são moralmente reprováveis pela sociedade. Estes 
conceitos estão interligados a uma vivência dentro da sociedade, englobando vários aspectos 
e factores dentro desta relação, tais como o acto, o autor, e a vítima, e esta ultima terá um 
papel importante na fase do processo de criminalização não apenas no momento em que é 
lesado, mas também na fase do processo penal (Born, 2005). 
Este sistema de repressão que é utilizado como manutenção da norma é descrito, 
bem como o processo que dele advêm, e que pode ser encarado pelos investigadores, como 
um elemento com conceito com múltiplas variâncias onde “o estudo dos factores 
socioeconómicos, ou psicológicos da criminalidade apenas têm em conta uma parte da 
realidade criminológica. O funcionamento das instituições onde se administra a justiça – a 
policia, os tribunais e os serviços convencionais – têm aí um papel e exerce uma influência 
igualmente importante. (…) O universo prisional marca de maneira indelével o detido, e a 
etiquetagem jurídica surge (…) como um factor criminógeno importante” (Szabo, 1973, p.5). 
Por sua vez o conceito de desviância abrange toda uma variedade de 
comportamentos que não se enquadram com a norma, mas que ao mesmo tempo não esta 
definidos pela lei, de forma a que haja uma intervenção por parte dos organismos legislativos 
e executivos. “A noção de desviância está, portanto, ainda mais do que a de delinquência, 
particularmente dependente da cultura e da sociedade. (…) um delinquente é um indivíduo 
que realiza um acto qualificado como delituoso pela sociedade (ou pelas instituições que a 
representam) na qual este acto é perpetrado e que é reconhecido como tendo realizado este 
acto, pela sociedade. Nem todo o individuo que comete um acto de delinquência é, portanto 
necessariamente, aos olhos da lei, um delinquente” (Born, 2005, p.29). 
Este factor da delinquência nos sujeitos poderá ser explicado pelo conceito de 
anomia como causa da mesma, “um ato delinquente pode por exemplo explicar-se por um 
fenómeno de exclusão, o qual produzirá depois a delinquência” (Born, 2005, p.22), e para 
explicar a correlação entre estes conceitos, o autor refere ainda que “a ligação não é causal: 
não é a anomia que causa directamente a delinquência, nem o inverso” (Born, 2005, p.52). 
De acordo com estas noções que são defendidas por Blumstein (1986) a ideia de que 
um acto desta dimensão pode ser isolado ou cometido diversas vezes e de várias formas, 
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dando assim inicio a uma carreira, fazendo a distinção entre delinquente ocasional e 
delinquente habitual, também definido como crónico ou de carreira. “O delinquente ocasional 
é aquele que, jovem ou adulto, só raramente ou de tempos a tempo comete actos, geralmente 
de fraca gravidade. (…) O delinquente de carreira comete muito mais actos durante um 
período muito mais longo. (…) caracteriza-se pelo número, pela frequência, pela diversidade 
e pela gravidade dos actos. A carreira tem uma idade de inicio (ou de aparecimento), e de 
fim (ou desistência) e portanto uma duração” (Born, 2005, p.42-43). 
Dentro destas definições também poderá ser abordada a tipologia da continuidade de 
uma carreira delinquente, e que esta liga a inicio da carreira no crime, que poderá ser bastante 
precoce em idade infantil ou como é mais frequente acontecer, durante a adolescência. Mofitt 
(1993) distingue delinquentes ligados a adolescência e os delinquentes de carreira. 
A delinquência ligada a adolescência é então o momento que descreve o inicio da 
passagem ao acto na adolescência, caracterizado por uma descontinuidade em relação a idade 
infantil, através de actos bastantes heterogéneos, que varia de acordo com as situações e as 
oportunidades que os mesmos têm para que se estabeleça uma passagem ao acto. “O 
carácter utilitário dos actos é bastante visível em termos de ganho material, de ganho de 
prestígio ou de adesão a um grupo. (…) A delinquência é essencialmente exploratória e sinal 
de corte com os valores familiares numa procura de estatuto e protagonismo” (Born, 2005, p. 
43). 
O tipo de delinquência persistente, a mesma persiste durante a vida do sujeito, com 
um inicio bastante precoce, onde as perturbações ao nível do comportamento, bem como actos 
delinquentes podem ser bastante visíveis desde a infância. Neste tipo de caso existem por 
norma associações a vários tipos de perturbações ao nível da aprendizagem, aceitação e 
cumprimento das normas, e também relativamente aos níveis de vinculação existentes nas 
relações destes sujeitos com os outros. Os factores ambientais e interpessoais, desde a infância 
até á idade adulta, bem como a relação com a família e grupo de pares podem ser factores que 
propiciam e ajudam a uma manutenção de uma carreira criminosa. 
Os autores Fréchette e Le Blanc (1991) propõem a ideia de uma tipologia de carreira 
delinquente dividida em quatro definições: 
Delinquência esporádica, ocasional – Referindo a um tipo de delinquência que não é 
ocasional nem habitual, e que é definido por um número limitado de actos delituosos de fraca 
gravidade, e que surgem numa altura específica da vida, por norma a adolescência, mas sem 
reprodução futura; 
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Delinquência explosiva – Neste caso o número de actos criminógenos é mais 
numeroso e variado, e aparecem por norma em altura de instabilidade emocional, muitas 
vezes num contexto de dificuldades pessoais e familiares; 
Delinquência persistente intermédia – Define uma delinquência de carácter 
heterogéneo de longa duração, este tipo de carreira é essencialmente flutuante e tem 
momentos de maior actividade e outros sem actividade nenhuma, embora por norma se 
mantenha até a idade adulta; 
Delinquência persistente grave – É caracterizada por actos que vão aumentando ao 
nível da frequência e da gravidade dos mesmos, tendo inicio entre a infância e a adolescência, 
e prolongando-se ate á idade adulta sob a forma de uma carreira criminal, estando associada à 
violência e á delinquência aquisitiva, chegando em alguns casos ao assassínio. Este tipo 
persistente de delinquência por norma desenvolve-se em actos repetitivos tais como violações 
ou assassínios em série. 
Michael Born (2005) refere-se a factores de delinquência ligados ao contexto, e vê 
esta delinquência como um fenómeno maioritariamente urbano e mais proeminente em 
determinados contextos socioeconomicamente mais debilitados, ou como característica de 
alguns bairros ou zonas dentro das cidades, dando como exemplo as crianças que vivem e 
crescem numa realidade onde os seus modelos de identificação fogem a norma, “a maioria 
dos contactos íntimos vividos pelas crianças são contactos com gangs e grupos de jovens que 
têm como «ídolos» ladrões” (Born, 2005, p.62). 
Kalegeropoulos (1989) observa o fenómeno dizendo que os contactos destas 
populações com as tradições e padrões da cultura convencional são reduzidos basicamente a 
relações formais com a Polícia, com os tribunais, com a escola e com outros serviços sociais. 
Nestes locais também pode ser observado um afluxo de delinquentes adultos provenientes 
de outros locais e que aí acabam por se fixar muitas vezes, são também as zonas onde os 
bandos delinquentes mais proliferam, e os locais onde existe um número bastante 
considerável de deteriorações familiares e pessoais como por exemplo divórcios, suicídios, 
alcoolismo e consumo de drogas. Tudo isto junto acaba por funcionar como um elemento  
de estigmatização em relação às pessoas que aqui vivem, mas não podemos cair o erro de 
achar que estes ambientes promovem comportamentos que levam directamente á 
delinquência, Schaber (1970) faz uma referência a este fenómeno afirmando que se 25%  
dos jovens que vivem nestes locais são ou estão directamente ligados á delinquência e ao 
crime,  sobram  75%  de   jovens   não   delinquentes,   e   aí   somos   levados   a problemas 
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diferenciais de psicologia psicopatologia da personalidade, e que segundo autores 
pertencentes a famosa Escola de Chicago como Lander (1954), Shaw e McKay (1969), 
poderá ser estar directamente ligado com o contexto em que vivem, e que sofre de uma  
forte desorganização social. 
É importante salientar que as populações que vivem nestes locais que carecem 
muitas vezes de uma formação e qualificação profissional que os competêncie para a vida em 
sociedade, e onde o desemprego surge com taxas muito elevadas, “expulsos do seu domínio 
por uma promiscuidade difícil de suportar, erram pelas ruas e pelos cafés, o que os leva a 
encontrar outras pessoas que vivem na mesma situação que eles e que portanto dificilmente 
os podem ajudar a sair desse ciclo vicioso” (Born, 2005, p.65). 
Cusson (1990b) aborda a questão da fraqueza do controlo social, defendendo que a 
delinquência está directamente ligada ao um baixo nível deste último factor, e como 
consequência disso mesmo surge um aumento dos níveis de anomia, o autor define o controlo 
social como «a totalidade dos meios pelos quais os indivíduos pertencentes a uma 
determinada sociedade impõem a si próprios a conformidade necessária à vida em conjunto», 
destacando assim quatro elementos de controlo sobre os sujeitos: 
a) nível de integração social 
É representado pela quantidade e frequência das interacções existentes, entre os 
membros de determinada sociedade. Quanto mais numerosa e próximas entre os seus 
membros, maior será o controlo individual, caso estes laços diminuam devido a uma falta de 
organização dentro da mesma, o controlo diminui; 
b) nível de circulação da informação 
Quanto mais rápida e maior for a propagação da informação (entre os seus membros) 
maior o controlo. Nas cidades podemos observar um baixo nível de difusão da informação em 
comparação com as aldeias ou vilas que funciona como uma barreira aos comportamentos 
delinquentes dentro destas, e este factor cria anonimato entre os seus membros que é factor de 
diminuição de controlo social. 
c) nível de aceitação da autoridade 
Quanto maior for o seu reconhecimento por parte dos seus membros, maior será o 
controlo social. É importante que esta autoridade seja reconhecida para que seja eficaz, caso 
contrário não lhe é reconhecida legitimidade e todo o controlo será visto como um ataque á 
liberdade pessoal de cada um e daí surgirão conflitos. 
d) nível de elaboração da reacção social 
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Refere que a necessidade de adequação entre o acto cometido, bem como a sua 
gravidade, e a intensidade da reacção social sobre o mesmo, o que irá fazer com que aumente 
os níveis de controlo. É igualmente importante que a pena seja justa e proporcional ao acto, 
pois se o nível de injustiça na punição for demasiado elevado acaba por se criar uma opinião e 
reacção social negativa que irá baixar a credibilidade dos mesmos, e como consequência os 
níveis de controlo baixam o que ira aumentar a possibilidade de passagem ao acto delinquente 
 
Cusson (1990b) refere ainda que baixos níveis de controlo interno dentro das 
famílias têm o mesmo efeito, e é frequentemente observável que nas famílias de jovens 
delinquentes os pais terem uma atitude passiva, ou então submetem os filhos a punições 
demasiado severas e injustas, degradando então a relação entre ambos, sendo constatáveis 
também bastantes deficiências ao nível da comunicação entre membros das mesmas. 
O mesmo autor vê a problemática da delinquência como uma consequência de um 
crescimento socioeconómico, onde é criado dentro dos membros das sociedades modernas 
uma aspiração á liberdade que muitas vezes é traduzida numa ausência e respeito para com as 
regras, autoridade e qualquer forma de controlo e supervisão, dando aos sujeitos uma ilusão 
de que tudo é possível. O autor vê assim esta diminuição no controlo em três elementos chave 
na vida de uma pessoa: a família, a escola e a cidade. 
1) Familia: com o aumento do número de divórcios e de separações assiste-se a uma 
diminuição do controlo no seio das mesmas, pois este controlo é menos eficaz em famílias 
monoparentais, este factor está associado a um ganho cada vez maior de liberdade por parte 
dos filhos, bem como uma tendência maior de testar limites. O autor refere-se a este factor em 
questões de probabilidade e não como um factor adquirido que seja causa directa desta 
situação. 
2) Escola: é muitas vezes constatável, principalmente em escolas secundárias professores 
que apenas cumprirem um papel que se baseia na transmissão da informação escolar e não 
como educadores que devem preparar e competênciar os alunos não apenas pela transmissão 
desses conhecimentos, mas também a nível moral e de valores que os permita perceber a 
realidade em que vivem e principalmente como reagir a actuar perante as adversidades. Desta 
forma o vandalismo e actos delinquentes vão aumentando, levando a uma recusa de 
cumprimento com as normas. 
3) Cidade: O seu carácter homogéneo e anónimo como foi anteriormente abordado neste 
ensaio será uma explicação para este factor, devido a relações sociais fracas e muitas vezes 
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pouco numerosas onde a circulação de informação é bastante fraca, e desta forma a autoridade 
é muitas vezes exercida por um pequeno número de representantes da ordem. 
 
Estes estudos sobre o controlo social foram também desenvolvidos e aprofundados 
por Hirischi (1969) através das suas teorias do laço social. Estas teorias basearam-se 
inicialmente nos estudos de Brian e Piliavin (1965) nas suas teorias do «controlo», na qual 
defendem que a manutenção deste depende da avaliação de custo e benéfico dos actos. A 
partir destes estudos Hirischi propõe uma classificação dos laços que fazem a ligação do 
sujeito com o meio onde se insere como forma de impedir que o mesmo cometa actos não 
conformes. Assim sendo, quanto maior os laços existentes entro o individuo e a sociedade 
menor a probabilidade do mesmo em violar a norma e de apresentar uma propensão para a 
delinquência, defendendo o autor que “a norma e a lei nascem do consenso social e portanto, 
que a delinquência é uma infracção a essa lei, infracção resultante de um empenhamento 
demasiado fraco do individuo, relativamente à conformidade, ao consenso social” (Born, 
2005, p.68-69). 
O controlo manifesta-se então através do laço social existente, e poderá ser interno 
(auto-controlo) ou externo, destacando assim quatro componentes do laço social: 
a) Vinculação 
É referente ao laço pessoal entre o indivíduo com dois elementos, em primeiro as 
pessoas convencionais, como por exemplo os pais, professores, grupo de pares, e por outro 
com as instituições convencionais, tais como a escola ou a equipa desportiva da qual faz parte. 
Segundo o autor o importante aqui é a sensibilidade interpessoal e a conformidade com as 
normas e regras que a relação com cada um destes elementos obriga como forma de responder 
as expectativas que o contexto social tem sobre os seus membros, sendo estas ligações uma 
maneira de dar resposta as expectativas de outros. 
Este laço começa a ser trabalhado na infância através da relação da criança com os 
seus pais e restante família, onde começa a receber as primeiras bases e regras para se inserir 
no contexto social, continuando depois nas diferentes etapas de vida que irão surgindo, 
estendendo-se nas suas relações de pares e com o mundo social. A força desta vinculação é 
entendida de duas formas pelo autor como força «socializadora»: o aspecto qualitativo, onde 
a força da vinculação é proporcional à importância dada pelo sujeito à opinião que os demais 
têm sobre ele; e o aspecto quantitativo, que é medido através do número de vinculações 
existentes entre o individuo e as várias instituições convencionais. 
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É então explicado pelo autor como a componente racional e cognitiva do laço social, 
bem como o reconhecimento por parte do sujeito dos seus próprios interesses, a consciência 
de que a passagem ao acto criminoso por parte do mesmo poderá por em causa os mesmos. O 
empenhamento é então um cálculo feito pelo sujeito entre os ganhos e as perdas que advêm 
das suas escolhas e actos. Este empenhamento engloba então vários interesses sobre os quais 
o indivíduo se pode dedicar tais como a escola, os tempos livre e a carreira profissional que 
por sua vez correrem o risco de ser postas em causa caso o mesmo cometa um acto 
delinquente. 
c) Investimento 
Este aspecto é representado pelo empenhamento «quantitativo» que é feito pelo 
indivíduo, e pela forma como este investe e persegue os seus objectivos pessoais, e quanto 
maior for o investimento feito, menor será o risco de passagem ao acto delinquente. 
d) Crenças 
Estas são referentes a adesão do indivíduo para com os valores e normas da 
sociedade, bem como a crença e acreditação que o mesmo deposita nelas. Estas crenças são 
dependentes da vinculação existente entre o sujeito às pessoas e instituições a ela 
pertencentes. 
Assim sendo Hirischi defende que é através destes quatro laços sócias que o 
individuo está «vinculado» á sociedade, e quando esses laços são fracos ou inexistentes existe 
uma probabilidade bastante maior de cometer actos delinquentes, defendendo que para existir 
um acto desta natureza é necessário que algum destes laços ou todos tenham sido quebrados, e 
esta quebra existe em maior número quanto maior for a desorganização social. Então este laço 
social é construído progressivamente através do processo de socialização, começando na 
relação com os pais que transmitem valores e normas morais aos seus filhos, e depois por toda 
a pressão exercida pela sociedade para com o sujeito no sentido que ele dê resposta ao que 
dele é esperado enquanto indivíduo pertencente a um todo que é o meio social. 
Esta teoria é amplamente aceite no contexto actual, embora existam algumas críticas 
á mesma como fé exemplo disso a análise feita por Queloz (1989) onde faz uma critica 
assente em três pontos: 
- na sua teoria Hirischi não põem em questão a legitimidade das regras da sociedade, apenas 
oferece ao sujeito a aceitação e conformidade com as mesmas da forma como elas são; 
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- não tem em conta o factor temporal, fazendo do laço social um valor imutável, onde as 
circunstancia de vida do sujeito são influenciadoras da sua «trajectória psicossocial»; 
- a teoria do «laço social» não é generalizável a toda a população uma vez que em muitos 
casos indivíduos com uma vinculação forte cometem actos delinquentes; 
“A grande vantagem desta teoria é que ela se apoia numa análise da sociedade e do 
seu funcionamento para daí tirar uma descrição das características individuais que gerem a 
conformidade às normas, isto é, a não-delinquência, assim como a delinquência. Além disso, 
as quatro componentes são claramente reconhecidas e mesuráveis a nível individual, mas 
também, por incorporação, a um nível colectivo” (Born, 2005, p.70). 
Segundo este autor (Born, 2005), a teoria do laço social é uma transposição elegante 
da teoria do controlo, e da forma como é interiorizado o controlo por parte das pessoas que 
fazem parte do meio onde o mesmo actua. 
 
1.5. Factores familiares no fenómeno da exclusão 
Existem vários factores de risco dentro do núcleo familiar que poderá motivar o 
processo de exclusão social nos indivíduos, e na origem da delinquência e desvio a norma. 
Estatisticamente falando existe uma probabilidade consideravelmente maior de 
determinado elemento cometer actos delinquentes caso este seja oriundo de famílias 
numerosas ao invés de um núcleo familiar mais pequeno (Born, 2005). 
Vários autores abordaram o factor da família no processo da delinquência e da fuga á 
norma, tentando perceber quais os factores familiares que são geradores da mesma. 
Os trabalhos elaborados por Sheldon e Eleanor Glueck entre 1939 e 1950 continuam 
a ser referencia no que toca ao assunto, onde abordam as relações entre características 
familiares e delinquência, através de uma analise de comparação e entre grupos, num universo 
de 1000 rapazes com idades compreendidas entre os 10 e os 17 anos, todos eles de «raça 
branca» e provenientes de bairros desfavoráveis de Boston, Massachussetts nos Estados 
Unidos, e onde 500 eram considerados delinquentes, e os restantes não delinquentes, com o 
objectivo de perceber o «nível de delinquência auto-revelada» A comparação é feita em vários 
factores como a idade, nível intelectual, nível socioeconómico, bairro de onde são 
provenientes  enacionalidade. 
Os testes eram baseados em entrevistas psiquiátricas e questionários de delinquência 
auto-revelada com estes elementos, bem como pais e professores, utilizando também dados da 
polícia e dos tribunais, tendo assim numerosas fontes de informação. E importante referir que 
Diogo Alexandre de Almeida Leitão – OkupArte – Intervenção Comunitária através da arte 





este foi um estudo intensivo que durou vários anos e tinha como objectivo observar a 
evolução de cada um dos sujeitos estudados ao longo do seu percurso de vida. 
Os autores falam de delinquência self-reported (auto-revelada), parent-reported 
(reportada pelos pais), teacher-reported (reportada por professores) e official-reported 
(relatórios oficiais). 
Os resultados obtidos neste estudo são agrupados em várias categorias: 
- Estabilidades da residência, as famílias delinquentes mudam de casa mais vezes, ligando 
esta variável à estabilidade socioeconómica das famílias; 
- Qualidades do habitat, as famílias de jovens delinquentes apresentam diferenças para as não 
delinquentes em três pontos: menos e piores instalações sanitárias, maior numero de pessoas, 
menoslimpeza; 
- Situação económica, onde as famílias delinquentes dependem mais de organismos de apoio 
social e de assistência financeira, bem como uma remuneração menor e trabalho menos 
qualificados por parte dos membros activos profissionalmente; 
- Composições da família, no caso das famílias delinquentes, são por norma mais desfeitas 
(divórcios) e carecem mais no que toca a ausência de um dos membros nucleares (pai, mãe); 
- Características comportamentais, existe mais sinais patológicos nas famílias de jovens 
delinquentes na geração dos avós ao nível de alcoolismo, delinquência e perturbações 
afectivas, bem como entre irmãos; 
- Qualidade da vida familiar, é mais desorganizado nas famílias de jovens delinquentes a 
vários níveis (hora das refeições, hora de ir para a cama, etc), bem como uma maior 
instabilidade na gestão do dinheiro e do tempo, e uma menor sensibilidade no que toca aos 
elementos culturais; 
- Relações familiares, estas são com frequência boas entre os não delinquentes e deficientes 
nas famílias de delinquentes, onde é observável uma natureza mais indiferente para com os 
seus, menos calorosa, chegando em alguns casos à rejeição; 
- Disciplina, a supervisão por parte da mãe é muito menor nas famílias de delinquentes, onde 
estes rapazes estão a maior parte das vezes sem supervisão, e estilo de disciplina aplicada é 
maioritariamente severo e punitivo, muito mais á base do castigo físico e não da chamada á 
razão. 
Este estudo tem então como objectivo salienta as diferenças de tratamento dado aos 
seus membros entre famílias de delinquentes e famílias de não delinquentes, de forma a ser 
constatável as diferenças entre os laços familiares vigentes nos dois tipos de família abordado. 
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Outros autores seguiram estes estudos feitos pelos Glueck para fazerem uma 
abordagem deste tipo de problemática como foi o caso de Farrington (1992b, 1997) onde 
aborda os conflitos entre os pais, a separação e a ausência de um dos membros para explicar o 
fenómeno da delinquência e a sua proveniência na adolescência e idade adulta. Este autor 
defende ainda que não é a estrutura monoparental da família que ira ser um factor que poderá 
desencadear o comportamento delinquente, mas sim os conflitos que precederam a ruptura a 
instabilidade sobre a qual a mesma é feita, bem como a falta de disciplina posterior a esta 
dissociação. 
É possível compreender através dos estudos de vários autores que existem dinâmicas 
familiares no processo da delinquência e da exclusão social, onde existe uma acumulação de 
vários factores de risco, e onde a delinquência de um membro da família poderá ser um forte 
indício de que existem disfunções familiares na mesma, que poderão ser ao nível do casal 
parenta e na sua relação com os filhos, ou entre a comunicação existente entre os vários 
membros pertencentes a mesma. 
Seguindo esta linha de pensamento, autores como P. Witzlawick e os seus colegas J. 
Weakland e D. Jackson, dando continuidade as ideias do Antropólogo Americano Gregory 
Bateson nos anos 30, propõem uma abordagem sistémica da doença mental enquanto 
perturbação da comunicação ao nível da família. Esta análise sistémica é uma proposta no 
estudo das relações familiares e de como as disfunções irão ter um carácter negativo que irá 
afectar a estrutura da mesma. Esta abordagem vê a família não como um grupo de indivíduos, 
mas sim como um sistema que funciona como rede de interacções, onde o comportamento de 
um membro está directamente ligado ao comportamento dos outros que constituem a família. 
Watzlawick (1972) vêm a família como um sistema aberto e sujeito aos princípios de 
totalidade, de interacção, de retroacção e de homeostasia. Segundo o princípio da totalidade 
os sujeitos são tidos como uma representação do todo a que pertencem, e funcionam em 
sintonia com aquilo que são as bases do mesmo. 
A família pode ser entendida como um sistema aberto, onde os seus membros são 
influenciados pelo ambiente exterior, que depois irá ter influências dentro da própria família, 
existindo assim uma influência múltipla e complexa entre todos os membros da estrutura 
familiar. 
A família é um sistema homeostático, onde existem mecanismos de regulação que 
visam a manutenção da sua estabilidade e que impedem a sua dissolução. A família é ao 
mesmo tempo o elemento que permite o progresso e a evolução dos seus membros, através 
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das suas interacções internas e externas que são essenciais para a manutenção da estabilidade, 
equilíbrio e adaptação á mudança. Assim sendo “Os comportamentos obedecem a uma 
causalidade circular e são regulados por normas que regem a família” (Born, 2005, p.94). 
Olson (1979) fez uma descrição muito pragmático dos mecanismos que permitem 
chegar a uma compreensão daquilo que poderá ser causador e conduzir uma família á 
delinquência num processo continuum que vai do «melhor» para o «pior», criando assim criou 
um modelo em dois eixos, sincrónico e diacrónico, onde as famílias que apresentam melhores 
argumentos para fazer face a contrariedades que vão surgindo estão situadas numa posição 
intermédia e equilibrada. 
O eixo sincrónico (horizontal) “representa uma fotografia instantânea da família que 
nos informa sobre a coesão existente no seio dessa família. A coesão familiar define-se pelos 
laços emocionais que os membros têm uns com os outros e pelo grau de autonomia individual 
que uma pessoa experimenta no seu seio familiar” (Born, 2005, p.95). 
Este eixo tem então várias variáveis como a família enredada, onde é possível 
observar uma ligação entre os membros quase indissociável, onde é necessário a opinião e 
validação dos outros membros na tomada de decisão e formulação de pensamento crítico. Por 
norma os papéis são rígidos e pouco tolerantes para com a diferença, os laços familiares são 
bastante fortes e a autonomia individual é bastante reduzida. 
Existem também as famílias ligadas e as separadas que ocupam posições intermédias 
na escala proposta pelo autor, e ainda as famílias descomprometidas, onde cada um tem o seu 
papel, e a tomada de decisão não é influenciada pelos restantes membros, existindo uma 
ausência delaços. 
Segundo esta escala o grau intermédio é aquele que apresenta maior coesão familiar 
e que leva a um bom funcionamento entre os seus pares, levando a uma autonomia individual 
dos seus membros de uma forma estruturada, por sua vez as posições extremas são aquelas 
que mais problemas apresentam a longo prazo no que toca a inserção do indivíduo com a 
sociedade e com as suas normas. 
O eixo diacrónico (vertical) “considera as mudanças no tempo e a adaptabilidade do 
sistema familiar. A adaptabilidade familiar é definida como a capacidade do sistema familiar 
para modificar a sua estrutura de poder, os seus papéis e as suas regras relacionais em 
resposta a exigências situacionais e desenvolvimentais. A coesão muda com efeito à medida 
que as crianças crescem. O eixo da adaptabilidade é um continuum cujos dois termos são 
flexibilidade e rigidez” (Born, 2005, p.95-96). 
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A família é então um sistema homeostático que caminha no sentido do equilíbrio, 
sujeita a mudanças, mudanças estas que podem ser apreendidas de forma suave ou violentas 
através dos seus processos de feedback que poderão ter uma natureza negativa que tende a não 
mudar a situação familiar, ou positiva através de condutas construtivas e de reforço no sentido 
da adaptação, inovação e mudança. O autor entende esta variável em três dimensões, família 
caótica, marcada por um empobrecimento dos papéis e funções familiares, com um fraco 
sentimento de pertença por parte dos seus membros, as famílias flexíveis e as estruturadas que 
mais uma vez se encontram numa posição intermediária na escala, e as famílias rígidas onde  
não se assiste a uma mudança no tratamento dos pais para com os filhos nas diferentes idades, 
Olson define estas famílias como um núcleo que perdeu toda a sua capacidade de adaptação a 
mudança, seja ela externa ou  interna. 
Segundo o autor, os sistemas funcionais são aqueles que melhor conseguem proteger  
os seus membros de situações de crise e ao mesmo tempo os que preparam melhor a mudança    
e a actuação  perante as adversidades,   deixando os seus membros evoluírem e adaptarem-se   
em dois polos, permitem a independência dos indivíduos mas ao mesmo tempo mantêm a  
coesão dos laços familiares. 
 
Figura 1. Esquema circomplexo de Olson e tal. (1979) 
 
 
Esta abordagem feita por Olson abriu novas perspectivas e hipótese á questão, 
nomeadamente uma  abordagem  sociológica  da  coesão  e  da  abertura  feita  por  Kellerhals e 
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Montandon (1991) onde vêm a família como um sistema dinâmico que interage de igual 
modo com o interior e exterior, seguindo assim o modelo de coesão de Olson, acrescentando o 
factor de abertura das famílias que podem ser abertas ou fechadas sobre si próprias. O 
exercício da autoridade é visto como coercivo, persuasivo ou estruturante de acordo com a 
pressão exercida sobre a criança relativamente as regras familiares. “Se privilegiam o 
controlo, exercem uma pressão externa que visa a conformidade imediata. Podem também 
privilegiar a relação, utilizando todas as espécies de estratégia e manipulando o ambiente e 
as relações, como escolhendo os amigos dos filhos, incluindo-os em grupos e valorizando as 
acções positivas. A terceira prática é mais interna, pois é dirigida para a motivação da 
criança para a fazer desejar o que vai no sentido dos pais e evitar o que a ele se opõem. 
Finalmente as estratégias moralizantes dirigem à criança um discurso de referência a valores 
superiores para que ela adeqúe a esses valores o seu comportamento” (Born, 2005, p.99). 
 
1.6. A importância do processo de socialização 
É descrito por Bandura (1971) como o sistema de «reforços» através da qual a 
criança adquire as sãs bases do mundo social e dai adapta o seu comportamento com os 
mesmos, esses reforços tais como sorrisos por parte da mãe e entoações de voz, são 
recompensas ao seu comportamento que irão moldar as suas ideias e atitudes de forma a haver 
uma adequação ao meio. 
Pierre Tap (1988) vê este processo de socialização como um fenómeno de integração 
psíquica progressiva do social. Jalley e Richelle (1987) nos seus estudos definem o modelo da 
socialização como “um processo cumulativo por meio do qual uma criança, no decurso do 
seu desenvolvimento, assimila os comportamentos, os valores, as normas, os códigos, os 
papéis, os ritos, os costumes, as convenções e os modos de pensar próprios ao ambiente 
sociocultural no qual está mergulhado” (Born, 2005, p.161). 
A socialização é então o processo de desenvolvimento das capacidades sociais, e da 
forma como cada indivíduo consegue compreender e as normas e regras, para desta forma 
conseguir a sua inclusão e usufruir de uma cidadania plena, e segundo Fischer (1990) é 
apoiado através das «ritualizações na vida social». 
O antropólogo Canadiano Erving Goffman (1973) falou da socialização por 
intermédio de ritualizações, que são muitas vezes concebidos inconscientemente, mas que 
actuam em vários domínios, como por exemplo nas interacções entre mãe e filho através da 
sua forma de lidar com o mesmo pelos cuidados prestados e a distância afectiva existente. 
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Estes factores variam com a cultura pertencente, e são transmitidos de forma inconsciente que 
se irão alargar as restantes relações sociais. 
Goffman refere também as ritualizações institucionais e a forma como são utilizadas 
nas sociedades no sentido de dirigir e adaptar os comportamentos dos seus membros no 
sentido de uma harmonia geral. “Todos os povos e instituições ritualizam a pertença, quer 
seja por meio da circuncisão, do baptismo, de festas ou imposição de insígnias ou uso de 
uniforme. Marcam e ritualizam a vida dos seus membros. Entre esses ritos, alguns 
manifestam a passagem de um período de vida a outro. Se bem que menos marcado nas 
sociedades ocidentais, estes ritos têm grande importância nas sociedades tradicionais. Por 
exemplo, a passagem da infância à idade adulta é marcada por ritos precisos, (…) e são 
muitas vezes concretizados por intermédio de provas iniciáticas dolorosas, mutilações e 
outras estigmatizações físicas destinadas a inscrever no corpo um novo estatuto. Trata-se de 
marcar a passagem de uma condição social a outra, (…) que confere uma nova identidade e 
novas possibilidades de comportamentos” (Born, 2005, p.162). 
A aprendizagem dos papéis sociais está directamente ligada às normas e á integração 
no meio social, começando na infância através dos papéis relacionado com o sexo a que 
pertencem como foi descrito por Kohlberg (1966), Martin e Halverson (1987) ou Gavray 
(2000), onde referem que as descobertas de género, bem como as atitudes e normas de 
conduta esperadas para cada categoria são factores de modelagem e definição do papel 
atribuído a cada indivíduo. 
Barnstein (1975) salienta a importância sociolinguística e construção da linguagem 
no seio da família como forma de interacção e estruturação dentro do meio social. Vê a 
linguagem como um elemento de aprendizagem de papéis e estatutos para a «clivagem das 
classes sociais», inseridos em dois códigos, os códigos restritos ou linguagem corrente e 
pública, que é frequentemente comum a todos os membros de determinada sociedade ou meio 
cultural; e o código elaborado, ou linguagem formal, que salienta diferenças de estatuto e 
qualificações individuais. Estas diferenças são vistas pelo autor como um elemento de 
estratificação de classes sociais através de códigos, que constituem um conjunto de leis que 
permitem reagir as diferentes situações sociais com que o sujeito se depare. 
Assim existem diferenças na transmissão dos códigos linguísticos dentro das famílias 
que terá repercussões nas ligações feitas pelos seus membros e nos papéis dentro da mesma 
que pode ser um factor de definição da classe social. Esta definição é baseada no modelo de 
solidariedade social de Durkheim (1983). 
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1.7. A Norma e os grupos de pares 
Neste capítulo farei uma abordagem dos grupos de pares no processo de socialização 
e nas dinâmicas do indivíduo com o grupo de pertença, e por sua vez com a sociedade, e 
também a forma como estes factores poderão ser motivadores do processo de exclusão. 
Considero essencial esta abordagem devido á natureza e especificidade do meu objecto de 
estudo, numa tentativa de perceber a forma como o grupo e as suas regras e normas de 
conduta poderão influenciar a relação de um sujeito com o meio social. 
Os Jovens (Amaro, 2004) e os seus grupos de pares são frequentemente associados à 
delinquência e ao comportamento desviante através das suas normas e condutas muito 
próprias, e a análise das suas estruturas e processos psicológicos poderá ser importante numa 
tentativa   de   compreensão   das   carreiras   criminais   dos   seus   membros   através    do 
«interacionismo simbólico». 
A formação de grupos é mais frequente entre os jovens, uma vez responde a uma 
lógica da adolescência no sentido de uma unificação construída através da socialização e da 
identidade psicossocial (Born, 2005). 
Existem assim vários grupos de pares, que podem ter uma influência negativa ou 
positiva sobre o sujeito, nos pares convencionais aqueles que vêm desde a infância, e que 
surgem através da escola e outros tipos de instituições convencionais tem por norma uma 
influência positiva e atitude de encorajamento, e é aí que normalmente se constroem as 
relações de amizade. Quando por sua vez determinado grupo se forma num bando com uma 
conduta delinquente, poderá ser propício o desenvolvimento de uma subcultura (Born, 2005). 
Fillieule (2001) tentou perceber a influência do grupo no desenvolvimento do 
comportamento delinquente nos sujeitos, tentando perceber se seria o grupo em si o principal 
causador deste tipo de actos, ou se eram os indivíduos que já cometeram actos delinquentes 
no passado, aqueles que por norma se juntam a grupos, e segundo ele a é possível encontrar 
duas relações causais em simultâneo. Segundo teorias «culturalistas» a influência causal é 
exercida pelo grupo de pares, por sua vez as teorias de controlo salientam a ideias de que estes 
grupos são constituídos por elementos com historial de delinquência anterior ao momento da 
entrada em determinado grupo. 
“Pode definir-se subcultura como sendo uma configuração de componentes 
adquiridos e que se transmite no interior de determinado grupo. Essa configuração inclui 
simultaneamente normas, conhecimentos, modos de comportamento e valores. Para os 
autores das diferentes teorias culturais, a delinquência é directamente produzida por certas 
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subculturas: as subculturas veiculam normas associais que as famílias transmitem de 
geração em geração” (Born, 2005, p.182). 
Lander (1954), Shaw e McKay (1969) defendem que a adopção de comportamentos 
delinquentes é constatável porque no seu interior (membros) já existem membros que no 
passado haviam praticado esses actos, e no interior do grupo tais comportamentos são aceites 
e encorajados, criando-se assim uma «suborganização social» onde o comportamento 
delinquente é tipo como normal. 
Sutherland (1940) defende a teoria das associações diferenciais, onde interpreta a 
delinquência de grupo devido a uma partilha das normas de conduta que são reforçadas pelos 
outros elementos pertencentes como factor de vinculação aos valores «grupais». O seu 
discípulo e aluno Donald Cressey (Sutherland e Cressey, 1970) refere que o comportamento é 
apreendido através da imitação e transmissão de técnicas e atitudes criminais, criando 
condutas homogéneas aos elementos do mesmo grupo que não se enquadram com aquelas que 
são socialmente aceites. 
Cloward e Ohlin (1960) defendem a teoria das associações diferenciais e a teoria da 
anomia, para explicarem o surgimento de uma estrutura alternativa que é criadora de uma 
subcultura onde pessoas desfavorecidas terão tendência em aproximar-se de outras na mesma 
situação, o que os levou a propor uma tipologia das subculturas delinquentes de acordo com 
as oportunidades e meios utilizados, definindo então subcultura do conflito e da delinquência 
como forma de afirmação; subcultura criminal como forma de aquisição de bens; e 
subcultura de retirada na busca de prazer imediato e alienação do indivíduo através do 
consumo dedrogas. 
Podem então compreender vários tipos de bandos ou associações delinquentes 
através desta definição que se tornou clássica em estudos feitos nesta área. 
 
Bandos conflituais 
Estes utilizam a violência física e de grupo como forma de expressão, a figura do 
líder é por norma carismática, e a entrada no grupo está por norma envolta em ritualizações 
que passam pela humilhação e agressão física como prova de submissão ao líder. Estes 
bandos defendem por norma um território bem definido e apresentam um modo característico 
e simbólico de vestir. A delinquência não é vista como uma finalidade, mas como um meio de 
reforçar o estatuto do líder e o respeito do bando. Um exemplo deste tipo de bandos será os 
gruposskinhead. 
Diogo Alexandre de Almeida Leitão – OkupArte – Intervenção Comunitária através da arte 








Este grupo caracteriza-se essencialmente por terem um campo de ação bem definido 
onde exercem as suas actividades, que vão desde o furto com ou sem violência, ao tráfico de 
objectos, pessoas ou drogas. Apresentam por norma estruturas hierarquizadas e muito bem 
definidas de acordo com as competências de cada membro, com uma coesão muito forte entre 
os seus membros e uma necessidade de protecção muito grande entre os mesmos. A 
delinquência é vista nestes grupos como uma finalidade para se chegar a determinado meio. 
As organizações mafiosas podem ser dadas como exemplo deste tipo de bando criminoso. 
 
Bandos marginais 
São muitas vezes fundadas com base em finalidades ligadas a um consumo de 
drogas, e a sua coesão interna é por norma fraca, onde a violência é utilizada com fins de 
aprovisionamento. Por norma não existem líderes indiscutíveis, e os seus membros vivem por 
norma numa realidade de exclusão ou auto-exclusão. 
Cohen (1955) faz uma análise ao processo de socialização dos indivíduos e a forma 
como adoptam comportamentos delinquentes, através do modo como são levados a adoptar 
condutas intrínsecas ao grupo como forma de entrosamento e união de laços. 
Refere também que uma das explicações possíveis esta relacionada com o facto de 
jovens de camadas desfavorecidas entrarem em meios sociais como a escola ou a inserção o 
mercado de trabalho, onde os próprios não possuem muitas vezes as mesmas bases e 
formação que os leva muitas vezes a uma situação de exclusão para com a cultura dominante, 
o que será causador de frustrações, baixa autoestima e desinvestimento dos padrões 
normativos, o que propicia a sua entrada em grupos marginais e o aparecimento de 
subculturas. 
Estas subculturas funcionam como oposição a uma cultura dominante, e é muitas 
vezes baseada no facilitismo momentâneo e prazer imediato, o grupo pretende atingir uma 
autonomia em relação ao exterior, desenvolvendo uma grade solidariedade interna e tudo o 
que é externo ao mesmo é visto como indiferente ou então é recebido de forma hostil 
(Kalogeropoulos, 1989). 
 
Existe também a questão do prestígio, o culto do líder, e diferentes papéis atribuídos 
aos seus membros, a questão do prestígio é muito importante como factor de afirmação e  o 
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papel de «durão» que é exigido aos seus membros é um factor que prova que este está 
preparado para enfrentar os obstáculos, bem como um bando rival em caso de confrontos 
físicos (Schaber, 1970). 
Hobbes (1997) defende que os elementos de exclusão e de marginalização estão 
directamente relacionados com a formação de grupos e bandos delinquentes, e vê esta 
formação como uma resposta dada pelos jovens a um sistema económico e ideológico 
contraditório. 
Por   seu   lado   Comeron  (1992),   nos   seus   estudos   sobre  o  fenómeno do 
«hooliganismo» em Inglaterra, observa este fenómeno como uma estrutura organizada num 
núcleo duro e satélites que estão interligados através de normas e valores fundamentais como 
a visibilidade, o apoio incondicional entre membros e orientação da violência para os grupos 
rivais. 
A teoria da deriva elaborada por Matza (1964) é um conceito que defende a 
liberdade de escolha de todos os indivíduos, pertencentes ou não a um grupo, e desta forma 
existem sempre escolha de seguir ou não os comportamentos do grupo. A deriva é 
caracterizada pela perda do contacto com as normas da sociedade normativa, e que procura 
aprovação e satisfação pessoal no sei de uma subcultura autónoma que o conduz com 
frequência a actos ilícitos. Defendo que as normas do grupo são uma mistura entre as normas 
socialmente aceites e previamente adquiridas pelos seus membros com as normas desviantes 
adoptadas no interior do bando, e neste contexto e segundo o autor, são utilizados 
mecanismos e técnicas psicossociais para neutralizar as normas sociais normativas. Estas 
técnicas permitem uma desculpabilização do individuo em relação os actos ilícitos praticados, 
dando-lhes inclusivamente legitimidade. A procura de estatuto e de identidade é segundo 
Marza o principal factor de associação a um grupo desta natureza. 
Outra analise bastante importante sobre o processo de exclusão social foi feita pelo 
sociólogo americano Howard Becker (1985), onde é analisado a forma se autoexcluem do 
sistema normativo e em contrapartida aderem a grupos marginais onde «criam» as suas 
próprias normas, ou seja, o grupo irá ditar ao sujeito quais são os valores considerados 
«bons». O indivíduo que transgrediu a norma é considerado um «estranho» ou outsider, que 
pode ser entendido como aquele que se põe a margem dos processos sociais e como 
consequência é reprovado por ela. O autor vê nesta análise uma dualidade de conceitos, uma 
vez que o próprio indivíduo que está a margem poderá ver aquele que tem valores diferentes 
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dos seus como outsiders, num processo que foi definido por «autonomia de julgamento». 
Desta forma o desenrolar deste processo pode ser compreendido em dois tempos: 
- tomada de contacto e aprendizagem das normas por intermédio de elementos «mais velhos»; 
- processos de aculturação onde o sujeito testemunha uma adesão ao grupo e as suas normas e 
regras de conduta, tornando-se assim membro de pleno direito do grupo desviante; 
Estes processos são acompanhados pelo fenómeno exterior que é o processo de 
etiquetagem que é feito por parte da restante sociedade. É igualmente importante referir que 
este processo de exclusão é variável consoante o espaço e o tempo, e um acto desviante não é 
unicamente entendido pela sua qualidade e grau, mas também pela forma como ele é visto 
pelos demais. 
“A teoria de Becker é interaccionista, já que o desvio resulta da ligação a um certo 
grupo e da rejeição a outro. Há a interação social e simbólica (reconhecida pelos outros) 
que instala o processo de desvio. É também por meio desta interação simbólica que se 
constroem as normas que regem a nossa sociedade. O interaccionismo simbólico sai desta 
visão simplista que pretende que o delinquente seja aquele que comete o delito. A 
delinquência é encarada comum constructo social (…) é a própria sociedade que define o 
desvio e a delinquência. A partir daí, assiste-se a uma mudança radical da análise: em lugar 
de procurar as razões por que as pessoas cometem delitos, procura-se o modo de definir os 
actos delinquentes” (Born, 2005, p.191) 
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O movimento Okupa 
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1.A História do Movimento “Okupa” 
Nesta parte do trabalho iremos fazer uma abordagem teórica, que será necessária 
para compreendermos historicamente, culturalmente e ideologicamente o que é, o que defende 
e o que representa o movimento “Okupa”. 
“Okupa é mais do que um termo coloquial para definir um ocupante ilegal de um 
imóvel. Okupa representa um sujeito que se instala num espaço abandonado alheio, para o 
habitar e/ou desenvolver actividades culturais, políticas ou lúdicas. Mas a mesma palavra, 
Okupa, também pode representar o próprio imóvel ocupado” (Fernandes, 2012, p.55). 
No que toca a abordagem académica deste tema, em Portugal carece muito em 
estudos feitos sobre esta problemática, ainda assim é possível encontrar alguns trabalhos de 
Antropólogos e Sociólogos sobre a temática, mas noutros países, nomeadamente Reino 
Unido, Estados Unidos da América, Holanda onde o fenómeno é denominado Squatting 
(Squatt), e Espanha que tal como em Portugal surge com a denominação de “Okupa”, têm 
sido feitos estudos de forma bastante consistente que abordam de várias maneiras e 
perspectivas este fenómeno, mas ainda assim falta um trabalho de campo que retrate o dia-a- 
dia das pessoas pertencentes a este movimento, baseando-se mais na forma de abordagem em 
explicar as suas origens e ideologias, bem como o seu contexto social, económico, politico 
que expliquem esta realidade e a justifiquem. Como é explicado pelo Antropólogo Marcos 
Fernandes, num dos poucos trabalhos de campo que foi feito dentro desta temática em 
Portugal, e citando no seu trabalho palavras do também Antropólogo e Sociólogo espanhol 
Carles Feixa que a muito se dedica ao estudo do movimento Okupa, e onde se refere que 
existe uma quase ausência de estudos descritivos sobre as relações humanas e sociais dentro 
do movimento. 
Este movimento, tal como outros tipos de movimentos sociais alternativos aparecem 
na Europa Central nos tempos que dão seguimento ao final da Segunda Grande Guerra 
Mundial, e na Europa do Sul, nomeadamente em Portugal e Espanha com o final das ditaduras 
na Década de 70, e surgem como uma consequência de uma conquista de liberdade a vários 
níveis, principalmente ideológica e de expressão que até então não era permitida, e que 
permite pela primeira vez em muitos anos e de uma forma aberta a que os cidadãos tenham 
uma verdadeira liberdade de expressão que até ai era censurada, e é neste contexto que 
começa a aparecer os primeiros movimentos culturais e sociais alternativos, que foram 
definidos  e explicados  pela  comunidade  científica  de diferentes  maneiras, sendo vistos e 
«catalogados» com variadas definições como contracultura (Hall, Stuart, e Jefferson, Tony, 
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2003), subcultura (Feixa, 1999; Gracio 1999), cultura juvenil (Feixa, 2005), movimento 
social (Costa, 2004), tribo urbana (Feixa, 1999), alternativo e estilo de vida DIY «Do-it- 
yourself» (McCay, 1998), e outros ainda como necessidade de sobrevivência. 
 
2. Especificidades, ideologias e definições científicas 
Num contexto global onde os níveis de pessoas sem habitação aumentam, e com a 
contínua construção de estruturas de habitação por parte mercado imobiliário que acabam 
abandonadas devido a uma discrepância entre a procura e a oferta nas sociedades 
contemporâneas, os estados e os mercados falharam na sua tentativa de alojamento, 
aumentando o número de edifícios vazios pela Europa e pelo mundo. Nestes tempos de crise 
muitas pessoas decidiram arranjar uma solução para o problema da habitação pelos seus 
próprios meios através da ocupação de espaços abandonados: Blocos industriais, fábricas, 
teatros abandonados, edifícios públicos ou mesmo apartamentos ou casas privadas, e neste 
processo o conceito de desenvolvimento e renovação urbana, bem como as politicas de 
habitação e ajustamento espacial são reinterpretados e alteradas em função das suas 
necessidades e concepções. 
Como é falado nos diversos manuais de Ocupação existentes, como é exemplo disso 
o Squatters Handbook, que é um livro que funciona como um manual que promove e auxilia a 
ocupação de espaços abandonados, criado inicialmente em 1976 e que conta já com 13 
edições, sendo que a ultima foi publicada em 2009, por um grupo ou organização sem fins 
lucrativos chamada Advisory Service for Squatters. Este livro foi então escrito em Londres 
por um grupo de activistas que tinham a preocupação de dar resposta a sobrevivência no dia- 
a-dia e necessidades básicas para as pessoas dentro destas comunidades, bem como 
providenciar concelhos práticos e apoio legal à ocupação de espaços alheios, inicialmente 
dentro do contexto em que foi escrito e se encontrava inserido, abordando nas suas 
publicações editadas um carácter mais global e uma tentativa de resposta para com os 
diferentes problemas que possam surgir aquando de uma Okupação, como por exemplo o que 
fazer quando confrontados com a Policia, como prolongar ou manter legalmente a ocupação, e 
de um modo geral como sobreviver enquanto se Okupa. Este livro pode ser facilmente 
encontrado na internet ou em algumas livrarias independentes. 
Como é falado e amplamente referido em todo o tipo de propaganda e trabalhos 
feitos sobre o fenómeno do Squatting, a Okupação não é apenas um meio para tentar 
satisfazer a necessidade e o direito de habitação, mas sim uma tentativa de praticar um 
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modelo organizacional não hierárquico e com participação activa de todos os seus membros. 
A Okupação propõe ser uma forma alternativa de como estabelecer relações e políticas 
sociais, bem como a prática de actividades colectivas como eventos culturais ou 
contraculturais que sejam como que uma crítica radical partindo de dentro para fora dos 
sistemas e regras vigentes em sociedade. Estes movimentos são por norma inseridos em 
protestos e campanhas de luta contra a precariedade, especulação urbana, racismo, fascismo e 
neo-fascismo, militarização, guerras, pelos direitos dos emigrantes e claro está, pelo direito 
á habitação que qualquer ser humano deve ter. 
Analisando a questão através daquilo que será a perspectiva dos membros 
pertencentes a estas comunidades, algo que é também possível de constatar nos seus 
despachos e propagandas a circular pela internet e em espaços alternativos que se 
identifiquem com a causa, o movimento Okupa é apenas um meio de contestar activamente 
contra as estruturas de poder implementadas nas sociedades actuais, bem como as suas regras 
e políticas que andam de braço dado com um neo-liberalismo económico que divide estas 
mesmas sociedades em classes, dominantes e dominadas, um pouco ao nível daquilo que Karl 
Marx descreve como sendo a organização estrutural das sociedades modernas. 
Assim sendo a apropriação de propriedade privada é então vista não como uma 
finalidade, mas como um meio para se chegar a um fim, fim este que defende em primeiro 
lugar a aplicação dos direitos humanos e de uma igualdade de direitos a todos os homens, bem 
como o direito a casa, alimentação, etc., e através deste modelo ideológico, muitas vezes visto 
como algo Utópico
9 
e sem sentido prático, e foi-se construindo ao longo dos tempos uma 
ideia acerca destas comunidades, muitas vezes até difundida pelas camadas intelectuais que 
aborda a questão e que vê os seus membros como marginais. 
O movimento Okupa continua a ser hoje em dia como tem sido ao longo dos tempos 
ligado a ideologias anarquistas, se bem que na sua essência as pessoas que estão dentro destes 
grupos não são necessariamente anarquistas, existindo sim alguns elementos com estas 
ideologias dentro dos diferentes grupos, ao invés disso estará muito mais ligado a movimentos 
esquerdistas com ideais libertários e revolucionários. 
A grande maioria dos «okupas» com quem falei preferem utilizar uma definição que 
os ligue ao movimento Punk e ao seu estilo de vida alternativo, ligado obviamente a musica 
 
9 
Utopia tem como significado mais comum a ideia de civilização ideal, imaginária, fantástica. Pode referir-se a 
uma cidade ou a um mundo, sendo possível tanto no futuro, quanto no presente, porém em um paralelo. Pode 
também ser utilizado para definir um sonho ainda não realizado. Uma fantasia, uma esperança muito forte.  
 Utopia é um projecto humanista de transformação social.  
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Punk que sempre foi visto pelos jovens como uma forma de contestação as regras e normas 
aceites pela sociedade em geral, e este movimento foi descrito pelo sociólogo inglês Dick 
Hebdige (1979) como uma reacção a uma cultura dominante, ligando este tipo de fenómeno a 
uma classe operária e com menos recursos económicos e com menos perspectivas de futuro, 
por norma jovens, com valores essencialmente anti-consumistas em contradição com aquilo 
que eram os valores característicos de uma sociedade do pós-guerra. Analisa ainda a questão 
com base na simbologia apresentada por parte dos elementos destes grupos tal como a roupa 
usada e adereços que expressassem a sua maneira diferente de ver o mundo e as normas 
culturais assentes bem como expressar o seu distanciamento a estes mesmo valores, como é 
citado pelo autor na seguinte frase: “o estilo na subcultura está impregnado de significado. As 
suas transformações são contranatura, interrompendo o processo de normalização. Como 
tal, são gestos, movimentos, de um discurso que ofende a maioria silenciosa, que desafia o 
princípio da unidade e da coesão, e que contradiz o mito do consenso”(Hebdige, 1979, p. 18). 
Defende ainda que no seio de um grupo os valores tidos como normativos tais como 
a ambição, a sobriedade e conformidade foram substituídos por valores opostos tais como o 
hedonismo, desafio á autoridade e procura de estímulos (kicks). Sendo assim é nestas 
diferenças, quer de valores quer também na questão da indumentaria e do estilo ou «estilo 
subterrâneo» como é referido pelo autor que estes grupos ou subculturas «desviantes» se 
afastam da restante sociedade normativa, mesmo que apenas o façam nas suas aparições 
publicas e não em privado, e desta forma Hebdige refere-se as subculturas como algo 
genuíno, mas que não é aceite pelas restantes comunidades, e neste critério o dá o exemplo da 
comunidade Punk, grupo que tem fortes ligações com o estilo de vida e ideologias Okupa, 
como o grupo que melhor representação dá a esta ideia, através do seu carácter dissidente, 
alienado e iconoclasta, que faz questão de quebrar as regras aceites pela maioria. 
A temática de grupos desviantes e subcultura também foi abordada e inclusivamente 
desenvolvida inicialmente por Stuart Hall, Tony Jefferson, John Clarke, e Brian Roberts no 
livro   Resistance   Throught   Rituals   (2003),   e   constataram   que   as   subculturas   são 
«subconjuntos, estruturas mais pequenas, mais localizadas e diferenciadas» de culturas 
mainstream
10
, que nada mais são do que classes sociais. Argumentaram que as diferentes 
culturas se encontram numa constante luta umas com as outras por se agruparem em 




Mainstream - é um termo inglês que designa o pensamento ou gosto corrente da maioria da população. 
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Outro conceito referido anteriormente e que continua a ser ainda hoje aceite por 
alguns estudiosos que se debruçam neste tema é o conceito de Tribos Urbanas, criado 
inicialmente pelo Sociólogo Michel Maffessoli (2004) que as viu como grupos “efémeros e 
mutantes que surgem em sociedades desenvolvidas, e que são compostos por pessoas que se 
reúnem com um motivo comum. É o caso do público num evento desportivo, ou de um 
conjunto de pessoas que vai às compras a um hipermercado a determinada hora” (Fernandes, 
2012, p.58). 
O autor considera ainda que estes indivíduos transitam de tribo urbana em tribo 
urbana, numa procura de emoção colectiva, e que em cada um desses grupos é possível 
observar uma «união pontilhada», uma ligação em torno da mesma questão afectiva, e definiu 
as tribos urbanas como “microgrupos que, por um lado são bem distintos, e por outro formam 
um conjunto indistinto e confuso, a que se remete a metáfora orgástica e a transgressão da 
identidade individual», que surgem de «ritos de massa contemporâneos», e que em cada um 
existe «estado de espírito preferencialmente expresso através de estilos de vida que 
favorecem as aparências e as formas”(Maffesoli, 2004, p. 185-186). 
“As tribos urbanas surgem, então, como formas específicas de socializar. São palcos 
para um conjunto de papéis que alguém assume consoante esteja no local de trabalho, de 
lazer, ou noutros espaços de passagem temporal. Consequentemente, uma pessoa pertence a 
várias tribos urbanas, consoante o grupo em que se está inserido em determinado espaço e 
momento. A identidade de cada neotribo centra-se em determinada ação, como fazer 
compras ou assistir a uma peça de teatro, mas também em símbolos como a roupa 
apropriada para o evento, outros adereços, e o tipo de linguagem. De manhã um homem 
pode vestir fato e gravata para ir trabalhar no escritório de advogados, onde fala de forma 
cuidada, à tarde pode trocar para vestes desportivas no ginásio, e à noite ter um ar casual no 
bar, onde não contém o calão ao ver um jogo de futebol. Em cada uma destas tribos urbanas, 
o que define a pertença não é tanto a personalidade, mas antes a aparência, uma espécie de 
máscara, ou o «look»” (Fernandes, 2012, p.59) 
A ideia das tribos urbanas é um conceito que é defendido por vários Antropólogos, 
Sociólogos bem como outros académicos que se dedicam ao estudo do movimento Okupa, 
defendendo que este é o conceito teórico que melhor define esta realidade tais como Leila 
Silva Blass (2004) que desenvolveu o conceito de neotribo e os descreve como um “estado de 
espírito mais profundo, um modo de vida, um pensamento, e uma estética partilhada, musical 
e de vestuário, sendo uma espécie de identidade, um cartão de visitas”. 
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Antropólogos como Carles Feixa (1999) ou José Guilherme Magnani (1992) também 
se debruçam nesta definição para descrever estes movimentos culturais modernos, Magnani 
faz uma correlação entre as tribos tradicionais em sociedades primitivas, com as suas regras e 
costumes bem definidos num grupo bem delimitado, ao estilo «Durkheimiano» no seu 
conceito de Solidariedade Mecânica (Durkheim, 1978), e define ainda que no caso das tribos 
urbanas os integrantes assumem simultaneamente ou alternadamente várias realidades e 
papéis sociais, salientando também que há características específicas das sociedades tribais 
primitivas que podem ser observadas em algumas modelos de neotribalismo, como é exemplo 
os contextos Punks e Skinheads, em que o selvagem se mantém nos comportamentos 
contestatários, anti-sociais, e até violentos. 
Carles Feixa, Antropólogo espanhol que tem direccionado os seus estudos nos 
movimentos Okupas daquele país, defende que nas realidades por ele observadas e estudadas 
as culturas juvenis são tribos urbanas, que se caracterizam comummente pela sua juventude. 
Esta será uma altura de transição entre a dependência infantil ou juvenil para um estatuto 
autonomia característico da idade adulta. 
Machado País (2003) prefere usar a definição cultura juvenil ao invés de subcultura 
para descrever os sistemas de valores atribuídos a juventude pois não vê os jovens como um 
grupo homogéneo e filiado dentro da sociedade, mas sim uma junção de significados e 
ideologias partilhadas que tem como objectivo afirmar a sua pertença a um grupo específico, e 
isso é observável na roupa e adereços utilizados, bem como na linguagem, rituais e práticas 
que os identifiquem como pertencentes a determinado grupo ou comunidade, ideia esta que é 
partilhada por Carles Feixa que vê a cultura juvenil como “formas em que as experienciais 
sociais dos jovens são expressadas colectivamente mediante a construção de estilos de vida 
distintos», e que levam à percepção de «microsociedades juvenis» ou de «microculturas» ” 
(Feixa, 1999, p.87). 
Seguindo esta linha de pensamento onde existe uma divisão cultural que acarreta 
uma maior responsabilidade em termos de autonomia e de deveres, o sociólogo português 
José Machado País (2003) define a juventude como uma fase da vida que é essencialmente 
marcada pelo processo de socialização com os demais, apreensão de valores sociais, mas 
também de resistência à responsabilidade que vem acarretada com o processo de maturação e 
da vida adulta, que é culturalmente vista como a altura de vida em que se arranja um trabalho 
e se começa a solidificar uma carreira, a constituição de família bem como a posse uma 
habitação. 
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É sabido que esta fase de transição é muito dependente da realidade individual de 
cada pessoa, e este tipo de conquistas podem surgir mais cedo ou mais tarde, e pode ser 
explicada de variadas formas, tais como a inserção ou não no mercado de trabalho, a 
continuidade ou não que é dada ao percurso escolar e académico bem como as opções 
existentes de arrendamento ou compra de casa. O autor refere que em Portugal na última 
metade do século XX, principalmente nos anos que se seguiram ao final da Ditadura 
implementa conhecida como Estado Novo, muitos jovens tiveram dificuldades de inserção no 
mercado de trabalho, muito porque acederam a um chamamento ao Ensino Superior, questão 
que continua bastante actual nos dias que correm, devido a um grande investimento que 
continuou a ser feito pelos jovens no que toca a formação académica e profissional e que não 
teve o escoamento desejado em termos de trabalho prático, o que levou a que muitos jovens se 
sentissem frustrados, e eventualmente a caírem na droga e na delinquência, e dai houve 
muitas vezes uma marginalização da juventude por não conseguir empregos fixos ou 
especializados. 
O Antropólogo Marcos Fernandes acrescenta ainda o conceito de jovens adultos, 
onde o define como “a «zona-charneira» de jovens que adquirem responsabilidades parciais, 
como trabalho temporário e habitação arrendada, eventualmente comunitária, entre amigos, 
e que por isso não são vistos pela sociedade como plenamente adultos, nem plenamente 
jovens. É aí que estão alguns universitários. É também nessa categoria que coloco os 
Okupas." (Fernandes, 2012, p.61). 
 
3. O indivíduo dentro do contexto 
Nesta parte do trabalho irei abordar as motivações que levam um sujeito a optar por 
este estilo de vida, e podem ser por variados motivos ou causas que levam um sujeito a esse 
contexto. 
O sociólogo holandês Hans Pruijt (2004) da Universidade de Roterdão tem feito 
grande parte do seu trabalho académico ocupando-se das questões que envolvem a 
problemática da ocupação num pais com tradição neste fenómeno como é o caso da Holanda, 
e entende que a pobreza é a principal razão para o aparecimento e existência de Okupas nos 
países europeus desenvolvidos, referindo que em muitos casos se tratam de sem-abrigo que 
não aguentam o tempo de espera em listas para habitação social, vendo assim o problema em 
primeiro lugar como uma questão de sobrevivência em que a ocupação de espaço alheio se 
torna uma solução na sua procura de segurança, conforto e um teto para dormir e guardar os 
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seus pertences, sendo esta procura quase como uma causa social de determinada classe, e dá 
como exemplo a isso mesmo o que aconteceu no Reino Unido da década de 60 do século XX 
em que famílias de classe média apoiaram de forma altruísta a ocupação por parte de famílias 
carenciadas, que ficaram conhecidas como Family Squatting Movement, que não obtinham 
resposta aos seus pedidos de habitação social, denominado Council House neste país. 
Outra especificidade também abordada prende-se com a ocupação e consequente 
construção de habitação em terrenos baldios ou abandonados, não apenas em áreas periféricas 
ou circundantes como seria mais lógico de imaginar, mas sim em todo o perímetro da cidade 
desde que não exista objecção (ou actuação concreta no sentido oposto) por parte das 
autoridades. Isto será um cenário que acontece com mais frequência nos países em vias de 
desenvolvimento, onde é mais comum a existência de bairros de lata, favelas ou Slums, 
variando a definição dada de acordo com o contexto. 
Este tipo de habitações é por norma usufruído por camadas mais pobres e com 
problemas ao nível das condições de vida, habitação, saneamento básico, saúde, educação, 
relação com a restante sociedade, entrada nos mercados de trabalho e consequente 
oportunidade de vida que condicionam as suas realidades e influenciando o seu estatuto 
socioeconómico, que irá a longo prazo conduzir a uma autorreprodução de um estado de 
exclusão social vigente sobre a qual vivem e sobrevivem. 
É extremamente difícil contabilizar um número correcto de bairros de lata ou Slums, 
categoria ou conceito na qual são inseridas as Okupas, por diversos motivos, mas 
principalmente devido ao seu carácter de clandestinidade, embora existam estudos que deem 
valores aproximados em relação aquilo que se julga ser a realidade, como é exemplo disso os 
números que são divulgados nos estudos da UN-Habitat, plataforma das Nações Unidas que 
trabalha e faz estudos sobre a habitação aponta para um numero de mais de 800 milhões de 
bairros de lata (Slum Dwellers) por todo o mundo. 
“Em Portugal, apenas nos Censos de 1981 é que começaram a ser contabilizadas as 
barracas no território continental, existindo 24500 nesse ano. No arranque do século XXI, no 
último recenseamento com dados definitivos, o número de barracas tinha caído para menos 
de metade – eram 11500 -, mas foram contabilizados 9000 «alojamentos familiares não 
clássicos improvisados» e mais de 3000 «outros» tipos de habitação «não clássica» ” 
(Fernandes, 2012, p.64-65). 
O Antropólogo Marcos Fernandes (2012) faz uma distinção entre as várias pessoas 
dentro do movimento Okupa e encaixa-as em dois conceitos: Okupa Voluntário, que está 
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relacionado como uma opção ou estilo de vida, e Okupa Involuntário, caracterizado poruma 
necessidade de sobrevivência, onde a união a determinado grupo lhe irá garantir mais 
soluções. 
No caso dos Okupas Involuntários ou por necessidade, as problemáticas aqui 
observadas são bastante maiores, uma vez que são pessoas que por norma veem de meios de 
extrema pobreza e sem condições de vida que garanta a sua autossubsistência e consequente 
sobrevivência, bem como segurança e conforto, acabando por fazer da sua inserção a um 
grupo e consequente apropriação das suas regras, normas, crenças, ideologia e até estilo de 
vida apenas como um meio que permita o seu bem-estar, e neste caso, segundo Fernandes, 
nesta categoria de Okupas não se pode ser entendida como um movimento de contracultura, 
nem sequer cultura juvenil, devido a sua natureza, que não é de ruptura com um sistema ou 
norma vigente, mas sim como referido, pela sua necessidade de sobrevivência que é garantida 
de forma mais consistente através da sua inclusão num grupo ao invés de a tentar procurar 
sozinho. 
Um bom exemplo desta Okupação involuntária foi a imigração de centenas de 
milhares de portugueses para França na década de 60 do século passado, em especial para a 
cidade de Paris, numa busca por melhores condições de vida e tentando escapar a uma 
ditadura vigente na sua pátria natal. Este êxodo ficou marcado por um alojamento clandestino 
em terrenos baldios nos arredores da capital francesa que ficaram conhecidos como bidonville 
e que eram essencialmente constituídos por bairros-de-lata-Okupa, com o mínimo de 
condições sanitárias e de higiene, como é falado pelo sociólogo António Teixeira de Sousa (e 
onde refere que “todas as noites os camiões iam lá descarregar portugueses clandestinos, que 
chegavam às centenas, alguns dos quais aí permaneciam longo tempo, enquanto muitos 
outros limitavam a sua permanência a alguns meses ou mesmo alguns dias, período 
correspondente ao tempo necessário para encontrar trabalho, conseguir os papéis e ensaiar 
os primeiros passos num país estrangeiro” (Sousa, 1972, p.22). 
O autor faz também referência às condições de vida que estas pessoas tinham 
aquando da sua ocupação, afirmando que as mesmas eram empilhadas nos locais descritos 
como se de animais se tratasse, a maioria das vezes sem electricidade ou canalizações, 
dizendo mesmo que no ano de 1967 chegaram a estar 14025 portugueses apenas no bidonville 
de Champigny. 
Por outro lado o Okupa voluntário “é quem ocupa ilegalmente um imóvel de que não 
é  proprietário,  que  tende  a estar  abandonado,  e que o  habita  gratuitamente,  de forma 
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tendencialmente auto-subsistente, para desenvolver actividades de convívio e/ou actividades 
culturais e/ou actividades políticas. É um estilo de vida, por opção própria. Não é uma 
condição de sobrevivência, por falta de alternativas. O móbil do convívio e da vivência 
comunitária a baixo custo fala mais alto. E, por isso, ao contrário dos sem-abrigo, os okupas 
voluntários acabam por não se sentir estigmatizados nem vitimizados” (Fernandes, 2012, 
p.65-66). 
É importante perceber que muitos destes jovens a que nos referimos como Okupas 
voluntários são pessoas com um papel activo na sociedade, que estudam, trabalham e mantêm 
um contacto e ligação com a restante sociedade normativa, não podendo ser considerados 
socialmente excluídos apenas por terem estilo de vida alternativo ou diferente. 
Estes jovens têm por norma fortes ligações com a arte e com as diferentes 
actividades artísticas, sendo muitos deles músicos, pintores, escultores, bem como outros 
interesses tais como a agricultura e permacultura
11
, culinária vegetariana, estilo de vida DIY
12 
que é caracterizado por fazer todo o tipo tarefas de forma auto-didacta, tais como construções 
e reparações apenas para exemplificar, e por norma desenvolvem este tipo de actividades 
dentro das suas Okupas, onde conseguem ter um local de expressão e desenvolvimento das 
suas actividades e interesses. 
É também muito comum a existência de workshops abertos a todas as pessoas dentro 
das áreas de interesse dos seus membros, sendo igualmente comum a realização de workshops 
por parte de pessoas de fora que utilizam estes espaços comunitários para desenvolver as suas 
actividades e transmitir novos conhecimentos, também através de debates e tertúlias e 
visualização de documentários, venda de artesanato e bijutarias, tornando assim os espaços 
em locais de desenvolvimento cultural, artístico e intelectual. Estes eventos são 
essencialmente difundidos através do «passa palavra», entre amigos e conhecidos e através de 
fóruns e sites na internet, mas independentemente de existir ou não um convite directo estes 
espaços estão por norma abertos a toda a gente que tiver interesse nas actividades existentes, 
ou caso apenas queiram conhecer o espaço e ver, como é exemplo em muitas Okupas, 
 
11 
Permacultura é uma cultura que engloba métodos holísticos para planejar, actualizar e manter sistemas de 
escala humana (jardins,vilas,aldeias e comunidades) ambientalmente sustentáveis, socialmente justos e 
financeiramente viáveis. 
12 
DIY é uma abreviação de Do It Yourself (do inglês «faz tu próprio»), que traduz um espírito anti-ideológico 
que teria surgido com a cena punk, pós-punk e movimentos underground, revelando ambos os conceitos de 
Monarquia como a causa punk/pos-punk inglês, em paralelo ao idealismo pré-revolucionário Anarquista dos 
Anarco-punks, que se difundiam na mídia materialista (consumista) a nível mundial. A atitude DIY é 
amplamente associada a um espírito anticonsumista evitando a imitação por plágio e pensamentos pré-fabricados 
e assentando no pressuposto de que uma pessoa sozinha pode fazer um trabalho com originalidade que por 
 norma seria feito por vários "profissionais" excessivamente bem pagos.  
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exposições ou desfrutar um pouco no bar ou biblioteca caso existam, ou pura e simplesmente 
para o simples convívio. 
Este estilo de vida é visto pelo Antropólogo Marcos Fernandes (2012) não como 
contracultura devido ao carácter negativo que esta associado a esta definição mas como 
jovens adultos que se emancipam dos confortos dos seus lares em busca de autonomia, e 
utilizam a Okupação como um meio de conseguirem um lar ou um local de desenvolvimento 
das suas actividades. 
É igualmente e amplamente sabido que os jovens são quem mais sofre com a 
precariedade de empregos e dificuldades de entrada no mercado de trabalho e consequente 
constituição de família e de uma vida autónoma devido a conjectura global dos tempos que 
correm, devido a uma crise económica vigente e também a uma escolha pessoal que cada 
pessoa faz, e que neste caso está ligado a um «desapegamento» ou corte no vínculo com a 
uma vida em sociedade que obedeça e vá em conformidade com determinados valores e 
padrões culturais que sejam aceites pelas restantes camadas da sociedade. 
“Quanto às casas que são escolhidas para ocupação, estão vazias de forma 
prolongada, eventualmente desocupadas permanentemente, abandonadas. Os proprietários 
podem nunca saber que os imóveis foram ocupados, podem autorizar os Okupas com a 
contrapartida deles preservarem o local, eventualmente assinando um contrato de concessão, 
legalizando as Okupas, ou podem accionar o despejo. As casas podem ter condições 
aceitáveis de habitabilidade ou ser sujeitas a pequenas obras. Os Okupas, mestres de repara 
tudo, instalam água, electricidade, e gás, pelos próprios meios, muitas vezes puxando, 
roubando, das redes públicas. As Okupas voluntárias funcionam bastante como pequenas 
comunidades que estão interligadas, e que se auxiliam mutuamente quando são necessárias 
reparações nos imóveis. Para além disso, há simpatizantes do estilo de vida que prestam 
ajuda” (Fernandes, 2012, p.66). 
Neste excerto acima retirado do trabalho do Antropólogo Marcos Fernandes (2012) é 
referida a natureza das casas ocupadas, e que são na sua essência imóveis abandonados a 
médio ou longo prazo, na qual os donos ou proprietários não aparentam ter interesse nas 
mesmas, o que leva a um abandono e deterioração do espaço que mais tarde é reabilitado 
pelos novos inquilinos, através das suas competências pessoais e criatividade, não apenas na 
decoração e ornamentação da mesma, mas pela maneira e capacidade em conseguirem tornar 
uma imóvel desabitado e degradado num espaço habitável e com vida. 
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Em Espanha, onde este movimento tem sido bastante abordado pela comunidade 
científica, as Okupas voluntárias tem sido definidas por diferentes conotações, na visão de 
Maríal del Carmen Costa (2004) são Centros Sociais e Culturais, ou Centros Sociais 
Ocupados e Autogestionados segundo a definição de Miguel Martínez López (2007). 
Fernandes (2012) refere no seu trabalho o hábito de «nada fazer» de muitos dos 
membros das Okupas, o Dolce Fare Niente, que consiste em fazer nada, passar o tempo a 
conversar, rir, socializar e trocar ideias e opiniões ao invés de procurar ocupar o seu tempo 
com alguma ocupação ou actividade, e faz referência aos momentos passados em terreno pelo 
Sociólogo José Machado Pais e que é retratado no seu livro “Culturas Juvenis” (2003) e que 
conta a sua experiencia com Okupas onde fala do seu espanto inicial quando muitos desses 
jovens lhe diziam que durante o seu dia não faziam nada, na qual retrata o seguinte “confesso 
que só percebi o verdadeiro significado deste não fazer nada quando com eles comecei, 
também, a não fazer nada. Neste fazer nada encontrei, afinal, uma das formas mais 
ritualizadas de afirmação juvenil” (Pais, 2003, p.89). 
Numa perspectiva psicologia este factor de nada fazer pode ser comparada à ideia de 
Anomia ou ausência de normas, conceito desenvolvido pela primeira vez por Durkheim no 
seu ensaio “O Suicídio” (1897) através de uma associação do acto de suicídio a uma 
sociedade patológica e doente, e na qual este suicídio anímico estava directamente 
relacionado com o facto dos indivíduos não conseguirem adaptar-se a ela e assim criarem um 
afastamento do grupo bem como das suas normas e regras sociais, descrevendo que “a 
anomia designa, no plano das representações, a desagregação de valores e a ausência de 
pontos de referência (…) desagregação do tecido das relações sociais (…) falta de adesão 
aos valores” (Born, 2005, p. 51). 
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Programa - OkupArte – Reabilitação comunitária através da arte 
Como foi explicado nos capítulos anteriores, o objectivo deste trabalho foi no sentido 
de compreender o fenómeno social e cultural que é o «movimento okupa». 
Tem como proposta perceber as especificidades características deste movimento, e a 
forma como vivem dentro do contexto social onde estão inseridos, bem como as suas 
motivações e ideologias que são definidoras da sua «natureza» contra-cultural, tendo como 
base as características do grupo e dos membros que a ele pertencem, e também uma tentativa 
de compreender como funcionam os seus mecanismos vinculativos entre os seus pares e na 
relação com as normas e regras de conduta «mainstream». 
Esta análise foi feita com base no estudo e método científico em Psicologia, com 
foco na área da exclusão social, e da forma como ela actua sobre os sujeitos e na sua relação 
com o meio que os exclui. Foram também referidos estudos de outras áreas epistemológicas 
como a Antropologia, Sociologia, Economia e também noções obtidas através de estudos que 
abordam a questão social, e a relação do indivíduo com o meio nas suas diferentes vertentes. 
A definição de exclusão social é muito importante aqui, porque este conceito permite 
compreender a forma como são e vivem os grupos que seguem este movimento com 
ideologias e estilos de vida muito próprios e característicos, aos olhos da restante sociedade, e 
das dificuldades sentidas na relação com a mesma no que toca à criação de laços afectivos 
dentro do meio social. 
O objectivo deste trabalho é então a criação de um programa psico-inclusivo que 
permita trabalhar a relação do sujeito com a restante sociedade, com base nas suas 
competências em várias dimensões e conceitos, tendo como base uma perspectiva 
Juspsicológica como forma de actuação determinados aspectos que podem ser trabalhados no 
sentido da recompetenciação do individuo e na sua relação com os «outros». 
Assim o programa irá propor uma forma de trabalhar com estas comunidades no 
sentido da inclusão. 
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1. Metodologia do programa 
Vivemos num contexto biopsicosocial, ou seja, um meio que pode ser entendido 
através de vários contextos e definições, num universo muito amplo. Interessa perceber ao 
psicólogo da exclusão social a relação que o sujeito tem, seja de forma individual ou através 
da pertença a um grupo, bem como a forma como actua e como são as relações, com o meio 
envolvente e também com o grupo de pertença, e os motivos que levam a que essa relação a 
adquirir determinado formato, ou seja a maneira como essas relações se estabelecem. 
“A exclusão tem as suas raízes nas desigualdades socioeconómicas e culturais, 
acrescidas pelo aumento da precariedade. Define-se como uma relação com um modo de 
vida dominante alargado as praticas sociais e difundido pela comunicação social, no qual 
algumas camadas sociais não estão objectivamente integradas, ou do qual os mais 
desfavorecidos se sentem excluídos subjectivamente. Alguns indicadores permitem medir 
estes espaços de privação: condições de habitabilidade, educação (percurso escolar), 
formação, emprego e condições de trabalho, rendimentos, saúde, tempos de lazer e férias, 
redes de relações, equipamentos e bens de consumo, hábitos alimentares, etc. Assim o termo 
«exclusão» o aspecto multidimensional e multiforme da pobreza, que não se reduz a uma 
simples falta de recursos” (Clavel, 2004, p.25). 
Observando as características deste fenómeno compreendemos que é necessário que 
as áreas cientificas que estudam a problemática sejam levados a compreender o fenómeno, e 
desta forma actuar no sentido da resolução do(s) problema(s) com base na prevenção e 
recompetenciação, que são feitas no sentido da reabilitação do sujeito e dos seus laços 
afectivos, quer com o grupo de pertença, quer com o meio (Poiares, 2000). 
“O Tratado de Amesterdão – que entrou em vigor a 1 de maio de 1999 e que alterou 
o tratado da União Europeia – consagrou a erradicação da exclusão social, atendendo às 
suas características biopsicossociológicas, como um objectivo da política social da 
comunidade europeia. Assim sendo, todos os estados membros, incluindo Portugal, são 
responsáveis pelo desenvolvimento e implementação de programas e projetos sociais que 
potenciem a concretização do objectivo final, os quais deverão estar assentes em 
metodologias adequadas aos fenómenos, contextos e seus intervenientes com que se pretende 
intervir” (Pereira, 2014, p.111). 
Estas medidas implementadas salientam ainda mais a necessidade urgente de criação 
de programas que combatam o fenómeno da exclusão, e a sua erradicação do panorama social 
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nas sociedades actuais e do futuro, como caminho para a criação de sociedades mais 
igualitárias em termos de direitos e condições de vida dos seus cidadãos a um nível global.  
Esta falta de organização vigente no homem com um «todo» e como ser social, tem 
sido um problema que se tem mantido desde que o ser-humano começou a viver num contexto 
social e a relacionar-se socialmente com os seus semelhantes, iniciando assim um processo de 
divisão das tarefas entre os seus membros como forma que melhor garante a sobrevivência e 
continuidade da espécie. E ao invés dessas tais diferenças terem sido suprimidas ao longo da 
evolução dos processos de estruturação social, estas apenas evoluíram em conjunto com o 
contexto e adaptaram-se as diferentes realidades que foram surgindo, dando assim 
continuidade ao fenómeno da desigualdade. 
Este será sem dúvida um problema que será continuamente debatido e estudado pelas 
sociedades futuras, e cabe a todos os que abordam e pensam sobre o assunto, académicos ou 
não, propor uma mudança, mesmo que apenas seja aplicável a uma escala ou comunidade 
pequena, que promova a diminuição ou mesmo a abolição e erradicação dessas assimetrias. 
Desta forma julgo que a Psicologia e as outras ciências sociais, em particular a 
Psicologia Forense e da Exclusão Social possuem os melhores instrumentos de intervenção 
com vista a recompetenciação dos indivíduos que vivem numa situação de exclusão social ou 
risco entrada na mesma, através de uma intervenção Juspsicológica que vê o processo 
interventivo como um método multidisciplinar na compreensão e abordagem de um problema 
que é tem uma natureza mutável e variada. A intervenção é então feita a nível psicológico, 
mas também legislativo, através da percepção dos processos legislativos formais, 
especificamente o processo de criminalização, com foco principal na fase ante primária e 
primária (Poiares, 2000). 
Segundo as ideias retiradas dos trabalhos feitos por Poiares (2004), onde define o 
trabalho do Psicólogo Forense e da Exclusão Social durante o processo de intervenção, é 
definido que “intervenção juspsicológica na Psicologia Forense e da Exclusão social é 
composta por uma metodologia que segue quatro passos, sendo eles: Captar/assimilar; 
descodificar; compreender; e explicar. O psicólogo forense na primeira fase, 
captar/assimilar, vai averiguar e perceber se existe algum tipo de perturbação ou não, vai 
observar, ler, ouvir e conhecer a realidade que pretende estudar. Na segunda fase, 
descodificação, vai apreender as mensagens dos actores sociais e as suas representações. De 
seguida passa para a compreensão, nesta fase o psicólogo forense vai aprofundar todos os 
prismas e intervenientes da problemática para assim as compreender melhor. Por último, a 
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explicação, transmite todo o conhecimento recebido e explica as fases que a antecedem a 
outros actores sociais intervenientes” (Prata, 2011, p.87). 
Seguindo a linha de raciocínio abordada neste trabalho, que começou com uma 
abordagem ao fenómeno da exclusão e aos motivos que podem levar um indivíduo a essa 
situação, depois numa análise social daquilo que são as diferentes variações do fenómeno e 
como ele se autorreproduz. Foi também amplamente abordada a questão das normas de 
conduta e de como o meio interfere na aprendizagem de valores e elementos de referência que 
poderão ser diferentes daquilo que é tido como normativo e aceitável no meio social. 
A importância da família e da forma como esta será determinante no processo de 
socialização e criação de laços sociais que permitem ao sujeito ter um leque de recursos e 
ligações que o incluem e ao mesmo tempo reduzem a probabilidade de cometer um acto 
delinquente que poderá levar a uma estigmatização e marginalização por parte do meio sob a 
qual está inserido. Este ponto foi bastante abordado devido a uma ideia generalizada, e que é 
por mim partilhada, que defende que as bases familiares são fundamentais para a inserção 
social e aceitação das normas exigidas para que se pertença a esta em conformidade, em suma 
um cidadão de autonomia plena, com direitos e deveres, não apenas numa perspectiva de 
integração, mas também de usufruto de toda a liberdade a que tem direito, bem como o 
acesso a todo o tipo de «regalias» que a mesma oferece. 
Foi também abordado a importância dos grupos, sejam eles grupos de pares, ou 
grupos «anormativos», no processo de socialização alternativo aquele que é considerado 
vigente pela sociedade, e a maneira como as suas regras e normas específicas interferem na 
relação que o sujeito individual terá com o meio social. 
Todos os autores abordados oferecem explicações que ajudam a perceber, e ao 
mesmo tempo propor possíveis medidas de actuação aos problemas que foram levantados 
neste trabalho, entre outros de natureza diferente que não foram aqui abordados mas que não 
são menos importantes, e cuja análise é fundamental na tentativa de compreensão destes. 
 
2. O programa 
O programa “OkupArte – reabilitação comunitária através da arte” foi feito no 
sentido de intervir ao nível juspsicológico que tenha em conta a recompetenciação dos 
indivíduos que se encontrem em situação de exclusão social, bem como das suas 
competências pessoais e interpessoais, na sua relação com o meio, através dos laços sociais, e 
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compreensão e aceitação de normas de conduta que promovam a inclusão do sujeito ou do 
grupo excluído. 
Pretende assim actuar ao nível da prevenção primária, quando existem vários 
comportamentos anormativos não estão ainda identificados na sua totalidade e que podem 
conduzir ao processo de exclusão, actuando no sentido da prevenção, e prevenção secundária 
que é feito quando já estão identificados comportamentos de risco sendo necessária uma 
actuação de forma a impedir que estes não se reproduzam e passem para os outros indivíduos 
do mesmo grupo (Negreiros, 1986; Peréz-Ramos, 1990). 
O projecto foi pensado para uma intervenção a nível de um grupo e dos seus 
membros, que neste caso especifico serão uma ou várias comunidades Okupa, e numa 
possível forma de estabelecer entre estes e o meio social uma ligação harmoniosa, com base 
nas características dos elementos do que a ele pertencem. 
Durante o tempo em que passei com os Okupas, um dos problemas por eles 
apontados como o maior obstáculo a ultrapassar quando é dada a ocupação de um imóvel 
desabitado é a relação com os vizinhos, e a não-aceitação e reprovação que estes demonstram 
em relação aos membros destes grupos. Entendi desta maneira que uma possível forma de 
trabalhar este problema poderia ser através de uma intervenção feita ao nível da relação 
interpessoal, numa tentativa de criar laços comunitários entre os membros do grupo e as 
restantes pessoas que vivem naquele meio e que com eles coexistem. 
A ideia passa então por uma abertura das comunidades ou das casas que foram 
ocupadas às restantes pessoas que não pertencem ao grupo e que não tem necessariamente os 
mesmos ideais e estilo de vida, mas que vive no mesmo meio social. Isto numa tentativa de 
desmistificar ideias generalizadas que poderão existir e que levam à marginalização e 
consequente exclusão destes grupos, mostrando o que lá dentro é feito, e se possível envolver 
essa comunidade e os seus membros nas actividades ali exercidas. 
O projecto propõe então uma reabilitação através da ocupação de espaços que estão 
desocupados, esta reabilitação não pretende ser feita apenas com o sujeito mas também com o 
meio que o envolve e que ele usufrui, neste caso o local ocupado, através de um processo de 
reabilitação espacial e urbano que promove também a vertente artística. O objectivo será 
assim agarrar nas competências humanas que estes sujeitos desenvolveram e possuem, através 
da sua experiencia em okupar e reabilitar um local abandonado, para trabalhar o espaço em 
que se vão inserir, arranjando e reabilitando a fachada e interior do edifício através dos seus 
conhecimentos em construção, bricolage,  carpintaria,  etc.,  e  também  utilizar  as    suas 
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competências   artísticas, nomeadamente   a   pintura   e   a   escultura   num   processo  de 
«embelezamento» artístic e criação de um espaço «vivo» dentro do contexto onde está 
inserido. 
As ocupações por norma feitas por estes grupos são frequentemente de carácter 
clandestino e ilegal, o que leva a que por norma tenha um prazo curto de existência, levando a 
uma visão apenas utilitária dos espaços, que é muitas vezes representada por uma fraca 
intervenção e investimento de quem okupa sobre os mesmos. A ideia seria também a de 
mudar essa forma de pensar, criando uma relação simbólica e afectiva do indivíduo com o 
espaço okupado e a comunidade envolvente. 
Para que isto seja possível é necessário em primeiro lugar mudar esta natureza 
clandestina da okupação, que pode ser possível através de um projecto de intervenção que 
seja focado na intervenção do espaço e das pessoas que dele fazem parte. 
Seria então necessário em primeiro lugar conhecer os proprietários do espaço que se 
pretende utilizar para desta forma estabelecer acordos que permitam a sua okupação e 
utilização. Estes imóveis e propriedades, que estão desocupados e abandonados «a priori», 
poderão pertencer a privados (pessoas) ou a instituições como Bancos, Câmaras Municipais, 
ou mesmo ao Estado, e será com eles que os acordos terão de ser estabelecidos, apoiados num 
programa interventivo que demonstre e valide as suas intenções e objectivos para com o local 
escolhido. 
Este modelo de intervenção poderá ser também do interesse das próprias Câmaras 
Municipais e ou dos proprietários destes espaços, uma vez que esta poderá ser uma excelente 
forma de reabilitação do meio urbano e dos edifícios que estão abandonados, através do meio 
artístico, criando-se assim um espaço novo e multicultural com diversas actividades a 
acontecer, reabilitando também o meio em que se encontra inserido, ao invés do espaço que se 
pretende okupar ser apenas mais um edifício devoluto e em estado de degradação que é 
deixado ao abandono. 
É igualmente importante estabelecer acordos com as Câmaras Municipais e juntas de 
freguesia dos locais em que o espaço se encontra, para desta forma conseguir apoios e 
autorizações a diversos níveis, uma vez que estas instituições serão fundamentais no 
desenrolar de todo o processo e actividades ali praticadas. 
A ideia passa por tornar o espaço não apenas num «dormitório legal» onde estas 
comunidades se refugiam e se põem à parte da restante sociedade, mas sim num espaço aberto 
a todos, com diversas actividades em constante execução, agarrando mais uma vez nas 
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competências e interesses em diversas áreas e actividades, que tanto os membros do grupo 
como pessoas vindas de fora põem em prática, existindo assim um intercâmbio entre o grupo 
e a restante comunidade na qual este se insere. 
As actividades poderão ser de cariz variado, como por exemplo workshops em várias 
áreas, e que poderão ser de natureza artística como a música ou a pintura e desenho nas suas 
múltiplas vertentes como o graffiti e o stencil (Campos, 2010), pintura a óleo e outras 
técnicas, artes circenses e malabares, bem como de escultura e reaproveitamento de materiais 
reciclados que poderão ser usados no desenvolvimento de trabalhos e competências 
artísticas. Poderão abranger outras áreas mais práticas como a carpintaria ou marcenaria, ou 
mesmo workshops de cozinha vegetariana, de agricultura e permacultura, costura e tricô, 
Danças, yoga, etc. Em suma, a ideia será criar um espaço aberto á prática das diferentes 
actividades que se queira implementar no mesmo, através dos domínios e conhecimentos 
variados das pessoas que utilizam o espaço e que querem desenvolver um projecto dentro 
dele, sejam elas pertencentes ao grupo ou não. 
A ideia será também a de o espaço ser um local aberto e de convívio, onde se possa 
entrar e desfrutar do mesmo e das suas exposições e decoração, ou de usufruto do bar e da 
cozinha comunitária, e ainda dos variados espaços de lazer que eventualmente possam existir, 
como por exemplo uma biblioteca. Poderá ser também pensada a organização de pequenas 
feiras pontuais de artesanato, bijutarias ou venda de produtos em segunda mão, onde tanto os 
membros do grupo e como as pessoas da comunidade envolvente podem por à venda e 
comprar o que ali se encontra. 
Isto são ideias base para começar a idealizar o que poderá ser feito dentro do local, 
mas a ideia é que o espaço seja a aberto não apenas a pessoas, mas também a ideias e à 
criatividade de quem o frequenta que poderá sempre trazer ideias novas a serem exploradas. 
Este projecto propõem uma forma de trabalhar com estas comunidades   excluídas, 
tendo em conta as suas normas e o seu estilo de vida e as suas especificidades muito próprias, 
quer ao nível de organização interna, quer ao nível das ideologias que os mesmos defendem, 
para que seja possível fazer um uma intervenção a este nível, e para que a mesma seja aceite 
pelas comunidades a que ela é dirigida, porque se isto não acontecer o projecto torna-se 
automaticamente impossível de aplicar. 
Tendo em conta esse aspecto, este programa não pretende ser interventivo ao nível 
da mudança de ideias e ideologias dos membros destes grupos, bem pelo contrário, pretende 
ao invés disso ser um apoio legal e moral, e uma proposta de manutenção deste estilo de vida 
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dentro de determinadas regras e normas de actuação, que incluam sempre o relacionamento 
destes com a restante comunidade exterior ao grupo. 
Seria igualmente interessante mudar o conceito de ocupação praticado, mudando a 
sua definição e transformando esta causa, tendo como base os seus projectos e planos, na 
criação de uma Associação Artística sem fins lucrativos, o que irá implicar a conformidade 
com algum tipo de burocracias e legislações, nomeadamente a sua legalização e aprovação 
dos projectos que dentro dela se poderão desenvolver, mas que ao mesmo tempo iria permitir 
que fosse possível a concorrer à obtenção de alguns apoios institucionais existentes e que são 
dados por diversos organismos como a União Europeia, o Estado Português através dos seus 
programas de apoio cultural e artístico e as próprias Câmaras Municipais e juntas de 
freguesia, não excluindo também apoios privados que poderão eventualmente interessar-se e 
apoiar a causa e os projectos que ali poderão ser desenvolvidos. 
Através deste programa Psico-inclusivo estarão a ser trabalhadas competências 
pessoais e interpessoais, como a relação com o os outros e com o que é diferente e não segue 
as normas do grupo, bem como uma percepção e aceitação das normas e regras de conduta 
existentes na sociedade por parte dos Okupas, para desta forma promover uma integração na 
mesma. Pretende também fortalecer o laço social entre estas comunidades e o meio em que 
estão inseridos, através de uma troca de constante de informação e ajuda mútua 
Acredito que este programa poderá funcionar e ser aplicado de forma a dar sentido à 
inclusão destes grupos, promovendo desta forma a mudança, quer na forma como a sociedade 
normativa os vê, mas também ao nível interno destes sujeitos trabalhando assim o seu 
conceito de autoimagem de forma que estes não se vejam como elementos excluídos no 
contexto social, mas como membros integrantes do mesmo. 
Esta ideia de projecto teve como base a «ADAO», Associação de Desenvolvimento 
de Artes e Ofícios, sediada num antigo quartel dos Bombeiros que se encontrava abandonado 
e em estado de degradação no centro da cidade do Barreiro, perto do terminal fluvial. 
O espaço é composto por dois edifícios com 3200 metros quadrados de área, e 
pertence à CP (Comboios de Portugal), mas a mesma não lhe dava uso tornando o espaço 
numa área com imenso potencial no coração de um centro urbano num espaço 
desaproveitado. 
A ideia partiu de um pequeno grupo de artistas que por iniciativa própria decidiu 
falar com a empresa proprietária do espaço no sentido de conseguir um aluguer simbólico do 
mesmo, para desta forma reabilitar o espaço através de um projecto de reabilitação artística. 
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O espaço funciona hoje em dia como um local de desenvolvimento de actividades e 
criações artísticas em diversas áreas, em que qualquer pessoa pode propor o aluguem de um 
espaço de trabalho onde possam desenvolver e mostrar os seus trabalhos, sendo um espaço 
multidisciplinar onde é possível encontrar oficinas, salas de pintura e de escultura, estúdios 
insonorizado para a gravação de música e trabalhos com som, salas de costura, estúdios de 
fotografia, sala de espectáculos onde é por vezes são dados concertos musicais, 
inclusivamente os festivais «Barreiro Rocks» e «OUT.FEST» que utilizam os salões como um 
dos palcos onde são realizados estes eventos, bem como a utilização do seu espaço de forma 
bastante criativa, em que a grande maioria das suas salas é utilizada por pessoas de variadas 
áreas como arquitectos, designers, artistas plásticos, artesãos independentes entre outros, que 
utilizam o espaço como local de trabalho. 
O espaço foi todo reabilitado pela comunidade artística, que é maioritariamente 
autóctone, mas também contou com a participação de artistas que vieram de fora para dar o 
seu contributo na criação deste projecto. 
Com alguma frequência o espaço cria eventos abertos ao público, os chamados 
«OPEN-DAYS» em que todo o espaço se torna a exposição, onde as salas que por norma são 
os espaços de trabalho das várias pessoas que ali desenvolvem as suas actividades passam a 
ser espaços onde se mostra as criações dos artistas da casa e de outros que vem de fora e 
aproveitam o evento para promover e até vender as suas obras. Existem também concertos e 
actuações de DJ’s, bem como outras actividades, como workshops (que também acontecem 
fora dos dias abertos ao público em geral) de pintura, na qual os artistas ensinam os 
interessados na aprendizagem de técnicas de expressão artística. 
É importante referir que o espaço não é uma ocupação como aquela que é falada e 
abordada neste trabalho, devido ao seu carácter legal em termos jurídicos, pois existe uma 
renda paga pelos seus membros aos proprietários bem como uma autorização concedida pelos 
mesmos para as finalidades que ali são desenvolvidas, sendo então a «ADAO» uma 
associação artística e cultural sem fins lucrativos, e onde que consegue suportar os custos do 
espaço através de patrocínios e apoios de diferentes meios, como por exemplo a Câmara 
Municipal do Barreiro, e fundamentalmente através da sua organização interna com o aluguer 
de espaços artistas e outros profissionais, que permite o continuo desenvolvimento e 
crescimento da associação, através do empreendedorismo e esforço das pessoas que dele 
fazem parte, tendo inclusivamente projectos de futuro que passa pela criação de um Hostel no 
local. 
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É igualmente importante salientar também a dimensão que este espaço teve ao nível 
social e cultural na cidade do Barreiro, não apenas no que toca reabilitação de um espaço 
abandonado, mas principalmente na aproximação que o mesmo criou entre as pessoas de 
diversas idades com a causa e com o meio artístico, promovendo a arte e permitindo a muitos 
artistas e profissionais de diversas áreas terem ali um local de desenvolvimento das suas 
actividades, e a abertura de tudo o que feito no local com a comunidade envolvida. 
Este projecto foi também premiado com o prémio «Rosto do ano 2015» na área da 
cultura, premio que é atribuído em colaboração pelo Jornal Rostos e pela imprensa regional, 
sediado no Barreiro e que premeia anualmente com o prémio referido, que visa destacar as 
personalidades, empresas, associações e instituições que pela sua acção contribuíram para 
promover a imagem do Barreiro e valorizar a vida da comunidade. 
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A cartografia utilizada no projecto OkupArte – Reabilitação comunitária através 
da arte propõe assim um método de intervenção com uma comunidade ou grupo em situação 
de exclusão social, bem como a sua metodologia ao longo do percurso e procedimentos a 
efectua como forma de actuação 
 
2. Metodologia 
A metodologia utilizada no programa OkupArte – Reabilitação comunitária 
através da arte tem em conta as características específicas da população alvo sobre a qual 
pretende actuar, bem como o local escolhido para o desenvolvimento das suas actividades. 
Terá também em conta o a legalidade do processo e os processos necessários par o efeito, bem 
como as parcerias necessárias e os materiais e métodos e procedimentos a utilizar. 
 
2.1. Apresentação geral da problemática 
Este programa foi pensado como forma de actuação no combate ao fenómeno da 
exclusão social. O fenómeno da exclusão tem sido um problema constante no que toca à 
organização do homem enquanto ser social, e os modelos criados como tentativa de 
organização nas sociedades modernas não tem conseguido elaborar programas sociais e 
económicos que colmatem as necessidades da população a um nível global, que varia dentro 
de cada estado nação devido as particularidades muito próprias que são vividas dentro de cada 
um deles, numa tentativa de distribuição de bens, riqueza e igualdade de direitos e condições 
de vida o que fez com que um grande número de pessoas se veja numa situação de pobreza e 
de diferenças sociais no que toca ao acesso a bens e serviços. Estas diferenças acabam por ser 
definidoras de quem está numa situação de poder, e quem se encontra submetido a ele, 
criando assim assimetrias sociais e diferenças entre direitos e deveres dados a cada uma das 
diferentes camadas socioeconómicas existentes, o que leva ao aparecimento de situações de 
exclusão. 
Exclusão está ligada a uma ausência de laços com a sociedade, que pode ser condutor 
a uma a uma não-aceitação e ruptura com as normas socialmente implementadas como certas 
ou aceites, o que poderá levar o sujeito que as pratica a cometer um acto transgressor que é 
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sujeito a pena, entrado assim no processo de criminalização, que por sua vez motiva um 
processo de marginalização e afastamento por parte da restante sociedade normativa e seus 
membros como reacção ao acto cometido (Poiares, 2000). 
Todo este processo leva ao agravamento da situação de exclusão em que o individuo 
se encontra, e é da competência do Psicólogo Forense e da Exclusão Social trabalhar a 
recompetenciação do sujeito, através de competências biopsicosocial que promovam a sua 
inclusão com o meio. 
Desta forma interessa perceber dentro da comunidade à qual o programa é dirigido as 
problemáticas existentes, bem como a sua relação com a sociedade e com os seus pares, as 
suas normas de conduta e regras, e a forma de actuação e sobrevivência dentro do meio que se 
inserem. É igualmente necessário entender se existe transgressão e o formato em que é 
cometida no sentido de trabalhar conceitos que vão no sentido de uma recompetenciação de 
valores e normas que nunca existiram ou que se foram perdendo ao longo do percurso, com 
base nas noções de Empowerment (Rappaport, 1987), que tenham como objectivo principal a 
sua inclusão. 
Este programa foi então pensado para uma comunidade Okupa e para a sua forma de 
actuação no meio social, tentando ajustar o modelo de actuação seguido por estes grupos, que 
os leva muitas vezes a um afastamento do meio social, através de um projecto que tem como 
base o aproveitamento das suas competências, conhecimentos técnico/práticos e interesses no 
sentido de legitimar juridicamente as suas ocupações em edifícios e espaços abandonados, 
tendo em vista a reabilitação destes através de actividades desenvolvidas pelo grupo. 
Este projecto tem como finalidade trabalhar competência pessoas e internas, e 
interpessoais com o meio social em que estão inseridos, que seja promotora de uma 
desmitificação em relação as estigmas e opiniões negativas que são muitas vezes criados e 
que incorrem num processo de marginalização e não-aceitação que estes grupos sofrem, e ao 
mesmo tempo trabalhar com sujeitos através de uma proposta de um projecto de vida que irá 
no sentido da sua inclusão. 
 
2.2. População Alvo 
A aplicação do programa destina-se às comunidades Okupas em particular, ou 
grupos que se encontrem em situação de exclusão social e que desta forma lhes permita 
pensar num projecto que seja promotor da sua inclusão no tecido social. É também aplicáveis 
às pessoas fora do grupo mas que se encontram no meio em que o mesmo é desenvolvido, e 
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que irão ter uma intervenção directa ou indirecta, dependendo da sua opção, no sentido de 
perceberem o que ali está a ser feito como forma de entrosamento com o grupo, 
desmistificando conceitos negativos, e ao mesmo tempo em que podem ser parte activa no 
projecto e na sua edificação, dando o seu contributo e participando com ideias e actividades. 
 
2.3. Área geográfica de implementação 
A área de implementação estará dependente do meio em que a(s) comunidade(s) 
escolhida(s) para a implementação do programa se insere(m), podendo ser aplicada tanto num 
meio urbano como num contexto rural. 
 
3. Planificação do programa 
3.1. Objectivos gerais 
Este programa tem como objectivos gerais a implementação de um programa psico- 
inclusivo que tem como objectivo um projecto de intervenção com uma ou várias 
comunidades Okupa que se encontrem em situação de exclusão social, estando este projecto 
direccionado para o trabalho de competências pessoais e interpessoais dos membros que a 
compõem tais como a norma e o vínculo, no sentido de trabalhar a sua relação com a restante 
comunidade com o objectivo da sua inclusão social. 
 
3.2. Objectivos específicos 
a) Dotar os indivíduos de competências pessoais e sociais que vão no sentido da sua 
inserção na sociedade; 
b) Fazer uma intervenção Juspsicológica com os indivíduos proposta por Poiares (2000) 
que sentido de reprogramar os sujeitos de competências e noções que actuem na alteração de 
hábitos e práticas, bem como de normas de conduta que evitem a transgressão da lei e que os 
leve a um processo criminalização e estigmatização; 
c) Trabalhar a relação e integração destas comunidades com as restantes pessoas do meio 
social; 
c) Desmistificar ideias negativas junto do meio social e das pessoas que nele vivem, 
numa tentativa de criar relações com a comunidade Okupa que pretende implementar o 
projecto nesseespaço; 
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d) Facilitar o processo de integração entre a comunidade okupa e o meio social e as 
pessoas que o constituem e que são exteriores ao grupo, no sentido de existir uma união de 
ideias e objectivos, para que desta forma seja possível a cooperação entre ambos; 
e) Promover dentro da comunidade e dos seus membros a auto-estima e melhorar o 
conceito de auto-imagem, bem como uma gestão de conflitos e emoções e assertividade que 
os forneça autonomia na hora da tomada de decisão, bem como a promoção de noções de 
saúde, higiene e comportamentos de risco. 
f) Consciencializar os membros do grupo da importância do trabalho de equipa através 
do desenvolvimento de competências e inteligência emocional no trabalho em equipa que 
permitam a elaboração do programa não apenas através do contributo não dos membros do 
grupo mas também por pessoas fora do mesmo; 
g) Promover a legalização da Okupação através do meio burocrático e no contacto com 
os proprietários do terreno, edifício, casa ou espaço a ser intervencionado; 
h) Promover a ligação e comunicação entre os membros do grupo e as instituições que 
poderão funcionar como apoio a aplicação do projecto tais como as Câmaras Municipais, 
Juntas de Freguesia, pessoas fora do grupo; 




Indicador do objectivo específico 1: o número de membros do grupo que aumentam e 
desenvolvem cada uma das suas capacidades pessoais e sociais. 
Indicador do objectivo específicos 2: o numero de pessoas não pertencentes à 
comunidade Okupa que participou no projecto. 
 
3.4. Acções a desenvolver 
As acções a serem desenvolvidas poderão ser vistas em três pontos diferentes: 
1) O primeiro ponto a ser desenvolvido está ligado a um estabelecimento de laços e 
relações com a sociedade envolvente no meio de forma a que esta de a sua aprovação e 
participe no projecto que se propõe; 
2) O segundo ponto tem a ver com a duração do projecto, algo que é muito difícil 
projectar antes do inicio do mesmo, e apenas possível adiantar que o mesmo será um projecto 
progressivo e que dependerá do empenho do todos os intervenientes envolvidos neste; 
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Antes de se iniciar o projecto é necessário perceber quem é o proprietário do espaço 
que se pretende utilizar para a dar inicio ao programa, e só quando existir uma autorização 
legal é que será possível a iniciação deste. 
Será igualmente importante trabalhar competências com os membros do grupo, a 
nível pessoal e interpessoal, e também ao nível da inteligência emocional e da importância da 
cooperação e do trabalho de equipa, bem como a adopção de comportamentos e normas 
adequadas a fomentar a responsabilidade cívica nos seus membros e a importância 
comunitária do projecto. 
Posteriormente será o tempo que terá a duração do projecto, bem como as 
transformações a serem feitas no local para se alcançar os objectivos pretendidos, e desta 
forma não se pretende ver o programa como algo rígido e imutável, mas sim como um 
programa adaptável e com capacidade de se moldar às dificuldades que possam aparecer 
durante o percurso. 
3) A acção do Psicólogo neste programa é de extrema importância, porque ele funciona 
em primeiro lugar como moderador e elemento pacificador na relação entre a comunidade e o 
meio em que ela se irá inserir, em segundo porque estará envolvido no projecto e no 
acompanhamento dos membros pertencentes ao grupo, através de uma intervenção 
Juspsicológica, trabalhando a auto-estima, o auto-controlo e a tolerância á frustração, bem 
como as noções de Empowerment que serão essenciais através de um encorajamento 
constante, realçando os aspectos e características positivas destes indivíduos como forma de 
motivação, que serão fundamentais na altura de tomada de decisão. 
O Psicólogo terá igualmente um papel importante na gestão de conflitos que possam 
existir no seio do grupo, e também na gestão das emoções dos indivíduos, promovendo e 
desenvolvendo estratégias de resolução de problemas e capacidade em lidar com diferentes 
situações como raiva, medo, ansiedade, frustração, tristeza, falsas expectativas, etc. 
É igualmente importante a noção de riscos, e a promoção de hábitos de higiene, 
saúde e segurança, como forma de prevenção para diminuir os riscos de contágios e 
propagação de doenças. 
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4. Organização e gestão do programa 
4.1. Constituição da equipa 
Para o programa ser desenvolvido é necessário pelo menos a existência de um 
técnico com formação em Psicologia, em particular na área da Psicologia Forense e da 
Exclusão Social, devido ao acompanhamento que será necessário efectuar com os membros 
da comunidade okupa com quem se pretende intervir, embora seja possível possível a 
existência de mais técnicos a trabalhar no projecto, numa equipa multidisciplinar, 
nomeadamente pessoas com formação nas diferentes áreas das ciências sociais, ou pessoas 
cujos conhecimentos passam ser uma mais-valia para a realização deste programa, e que 
estará ligado a conhecimentos e ou formação em áreas variadas como as artes em toda a sua 
extensão e representação diversificada, arquitectos, engenheiros, Advogados, Gestores e 
economistas bem como pessoas com conhecimentos na área da carpintaria e bricolage, 
canalização e montagem e reparação de circuitos eléctricos. 
 
4.2. Parcerias e apoios 
- Juntas de Freguesia e Câmaras Municipais, na ajuda na elaboração e aprovação de todo o 
projecto, bem como através da disponibilização de fundos e recursos materiais para a 
realização do mesmo; 
- Estado Português, através de fundos e investimentos feitos em projectos de cariz artístico e 
interventivo no meio e na comunidade; 
- União Europeia, através de fundos e a apoios disponibilizados a projectos que proponham 
um modelo de actuação e intervenção comunitária e artística; 
- Privados, através de apoio humano, material ou de doações 
- Universidade Lusófona de Humanidade e tecnologias, através da disponibilização de um 
docente que possa supervisionar o programa; 
- PSIJUS, a Associação para a Intervenção Juspsicológica ficará encarregue da avaliação do 
projecto; 
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5.1. Avaliação interna 
A avaliação interna será feita em primeiro lugar pelo psicólogo que gere o programa 
e supervisionará todos os projectos e tarefas realizadas, estando este mais focado no 
desenvolvimento de aptidões e laços afectivos entre os membros do grupo e não tanto na parte 
prático como as obras e projectos artísticos a serem desenvolvidos, em segundo e não menos 
importante, o projecto será avaliado por todos os membros que dele fazem parte, pertencentes 
ou não à comunidade Okupa, através de uma análise crítica e construtiva que tenha como 
objectivo perceber se as propostas e objectivos pretendidos estão a ser cumpridos e 
alcançados. A ideia do projecto será depois a formação de um quadro administrativo ou 
direcção, nomeada por todos os membros do grupo de forma unânime que irá coordenar o 
projecto e as suas actividades, esta pode também ser composta por membro que não 
pertençam ao grupo dos Okupas caso sejam nomeados para o efeito. 
 
5.2. Avaliação Externa 
A avaliação externa ficará ao cargo das instituições que apoiam o programa, tais 
como as Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia que detém a coordenação e tutela 
executiva da localidade em que se insere o espaço que está a ser utilizado para a finalidade do 
programa, pela comunidade exterior envolvente e que participativa no projecto. 
 
5.3. Supervisão técnica 
A supervisão técnica ficará encarregue à PSIJUS – Associação para a intervenção 
Juspsicológica pelo seu conhecimento técnico e prático, por ser a instituição que melhor 
poderá aconselhar na intervenção e supervisão do programa e dos objectivos por ele 
pretendidos. 
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Este trabalho foi em primeiro lugar uma tentativa de perceber o fenómeno da 
exclusão e as implicações que esta tem nas sociedades modernas. 
Foi feita uma análise desta com base nos conceitos de vários autores, e a forma e 
motivos que poderão levar qualquer sujeito a eventualmente entrar nesta situação, e os 
mecanismos de defesa que o processo de exclusão desenvolve no próprio indivíduo, que irá 
influenciar a relação deste com os seus semelhantes no contexto social. 
Esta mudança provoca alterações a dois níveis, em primeiro no sujeito excluído e na 
sua forma de apreensão das regras e normas vigentes, bem como nos seus mecanismos de 
sobrevivência e actuação, do outro lado estará a visão do meio social em o que o mesmo 
actua, por parte dos elementos que o constituem e que poderão marginalizar este ultimo 
devido as várias diferenças vigentes no que toca às normas e às regras, também e estilo de 
vida. 
Percebemos também que o fenómeno da exclusão leva com frequência a um acto de 
transgressão e não cumprimento das regras por parte dos indivíduos anormativos, isto ligado a 
uma quebra com os valores e normas, em que os laços sociais são bastante fracos, o que 
acentua as diferenças e promove ainda mais o afastamento entre estes sujeitos e a sociedade 
normativa. 
Nesta perspectiva foi pensado um plano de intervenção Psico-inclusivo que tem 
como objectivo promover o estabelecimento de laços entre grupos excluídos e os seus 
membros, com os vários elementos sociais exteriores ao grupo, tais como as normas e regras 
de conduta e a relação com as pessoas que a constituem. 
O objectivo deste trabalho é então perceber a exclusão e os factores que poderão 
levar um sujeito a esta, e também arranjar mecanismos de intervenção que promovam a 
inclusão. 
Este é também o grande objectivo da intervenção em Psicologia Forense e da 
Exclusão Social. 
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ADAO – O passado e início da reabilitação do 
edifício 
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Figura1. Mosaico referente ao passado do espaço 
 
Figura 2. Antigo Quartel dos Bombeiros Sul e Sueste, Barreiro 
 
 
Figura 3. Parada dos Bombeiros 
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Figura 4. Camião dos Bombeiros em parada 
Figura 5. O espaço abandonado 
 
Figura 6. O inicio das obras 
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Figura 7. O lixo acumulado durante o período de abandono 
 
 
Figura 8. As limpezas 
 
 
Figura 9. Reabilitar do espaço (soldadura) 
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Figura 10. Pintura da fachada do edifício 
Figura 11. Desenvolvimento artístico (Pintura) 
 
Figura 12. Reparação e pintura da fachada lateral 
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ADAO – O desenvolver do projecto 
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Figura 1. Edifício no inicio das obras de remodelação 
Figura 2. Entrada principal 
 
 
Figura 3. Fachada principal e lateral em processo de remodelação 
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Figura 4. Salão principal durante o processo de reabilitação 
Figura 5. Obras de recuperação do interior 
 
Figura 6. Desenvolvimento de actividades (Pintura a Grafittie) 
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Figura 7. Contentores para reciclagem 
Figura 8. Separação de materiais para aproveitamento artístico e reciclagem 
 
Figura 9. Oficinas 
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Figura 10. Construção com fósforos 
Figura 11. Criação artística de uma Nau em fósforos 
 
Figura 11. Skate Park 
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Figura 12. Sala de um dos grupos de artistas residentes para exposição 
Figura 13. Sala de um dos artistas residentes em exposição durante um dos OPEN-DAY 
 
Figura 14. Um dos espaços reabilitados 
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Figura 15. Espaço aberto ao público durante um dos OPEN-DAY promovidos pela Associação 
Figura 16. Foto tirada durante um dos OPEN-DAY onde é possível ver pessoas de várias faixas 
etárias 
Figura 17. Um dos mercados com venda de artesanato, bijutarias e materiais em segunda mão 
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Figura 18. Mostra da ADAO e actividades desenvolvidas a crianças em visita escolar 
Figura 19. Introdução às noções de Permacultura por um dos membros da associação a crianças 
durante a mostra da ADAO às escolas 
 
Figura 20. ADAO 
